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EROSÃO EM UMA MICROBACIA EM DESERTIFICAÇÃO NO MÉDIO CURSO DO 

RIO SALITRE, BA 
 
RESUMO: Este trabalho tem como objetivo avaliar a erosão laminar de uma microba-
cia (16 ha) em desertificação, buscando identificar as causas de sua degradação. A 
área de estudo está situada no médio curso do Rio Salitre, localizado em Campo For-
moso, na Bahia. Para tanto, foram coletados dados de solo, topografia e uso e ocu-
pação da área. A caracterização da topografia usou veículo aéreo não tripulado (VANT) 
com equipamento ótico de precisão. A Equação Universal de Perda de Solos (USLE) 
foi parametrizada e aplicada para o cálculo da erosão bruta, cujo valor, multiplicado 
pela razão de aporte de sedimentos (SDR), permitiu estimar a produção de sedimen-
tos devido à erosão laminar. Esse valor foi comparado à taxa de formação de solos 
na região. Adicionalmente, foram calculadas as idades de 53 pedestais, microeleva-
ções que resistiram à erosão laminar devido à presença de raízes. Os resultados mos-
tram que a produção anual média de solo na microbacia foi de 71 Mg ha-¹, magnitude 
de três a cem vezes maior que a taxa de formação de solos no local. O limite de 
tolerância anual de perda de solo é de 1 Mg ha-¹, valor setenta vezes menor que a 
produção de sedimentos na microbacia, uma robusta evidência que a área se encon-
tra sob elevado estado de degradação, que continua a evoluir. Verifica-se que 80% 
da microbacia apresenta alto risco de vulnerabilidade à desertificação. Segundo a da-
tação dos pedestais, dois momentos mostraram-se de grande relevância: o primeiro, 
quando 16% dos pedestais tiveram início, indica uma força motriz que impulsionou a 
erosão nos anos 1960. Entre os principais fatos que podem ter facilitado a erosão, 
está a construção de uma estrada vicinal na parte alta da microbacia. O segundo mo-
mento, quando teve início a formação de 80% dos pedestais, corresponde aos anos 
1990, quando ocorreu o recrudescimento do cultivo intenso de Agave sisalana na re-
gião, que incluiu a produção nas encostas íngremes sem práticas conservativas. Entre 
esses dois momentos houve uma pausa nos anos 1980, quando praticamente ne-
nhum pedestal se formou. Nesse período houve uma drástica redução no cultivo de 
Agave sisalana na bacia. Isso nos leva a apontar a construção da estrada vicinal e o 
cultivo de Agave sisalana nas encostas como os fatores mais prováveis que desenca-
dearam a intensa degradação da área. Após 2010, houve uma considerável redução 
na geração de novos pedestais. A microbacia está em avançado processo de degra-
dação por erosão hídrica, e a região deve ser reconhecida entre as que se encontram 
em desertificação. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Produção de sedimentos, equação universal de perda de solos, 
veículo aéreo não tripulado, erosão laminar.  



 

EROSION OF A DESERTIFICATION MICRO-BASIN LOCATED IN THE MIDDLE 
COURSE OF THE SALITRE RIVER, BA 

 
ABSTRACT: The aim of this work is to evaluate the laminar erosion of a micro-basin 
(16 ha) in process of desertification, in order to identify the causes of its degradation. 
The study area is located in the middle course of the Salitre River, located in Campo 
Formoso, state of Bahia. For that, data on soil, topography and use and occupation of 
the area were collected. Topography characterization used unmanned aerial vehicle 
(UAV) with precision optical equipment. The Universal Soil Loss Equation (USLE) was 
parameterized and applied to calculate gross erosion, whose value, multiplied by the 
sediment delivery ratio (SDR), allowed the estimation of sediment production due to 
laminar erosion. This value was compared to the rate of soil formation in the region. 
Additionally, the ages of 53 pedestals were calculated, micro elevations that resisted 
laminar erosion due to the presence of roots. The results show that the average annual 
soil production in the micro-basin was 71 Mg ha-¹, a magnitude from three to one hun-
dred times greater than the rate of soil formation at the area. The annual tolerance limit 
for soil loss is 1 Mg ha-¹, a value seventy times lower than the sediment production in 
the micro-basin, a strong evidence that the area is under a high state of degradation, 
which continues to increase. It is verified that 80% of the micro-basin presents a high 
risk of vulnerability to desertification. According to the dating of the pedestals, two mo-
ments proved to be of great relevance: the first, when 16% of the pedestals started, 
indicates a driving force that boosted erosion in the 1960s. Among the main facts that 
may have facilitated the erosion is the construction of a side road in the upper part of 
the micro-basin. The second moment, when the formation of 80% of the pedestals 
began, corresponds to the 1990s, when there was a resurgence of the intense cultiva-
tion of Agave sisalana in the region, which included production on steep slopes without 
conservative practices. Between these two moments there was a pause in the 1980s, 
when virtually no pedestals were formed. During this period there was a drastic reduc-
tion in the cultivation of Agave sisalana in the basin. This leads us to point out the 
construction of the side road and the cultivation of Agave sisalana on the slopes as the 
most likely factors that triggered the intense degradation of the area. After 2010, there 
was a considerable reduction in the generation of new pedestals. The micro-basin is 
in an advanced process of degradation by water erosion, and the region must be rec-
ognized among those that are in desertification. 
 

KEYWORDS: Sediment production, Universal Soil Loss Equation, drone, laminar ero-
sion. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A quantificação das perdas de solo é de fundamental importância quando se 

deseja entender a geomorfologia de uma área (SIMPLÍCIO et al., 2020). Apontada 

como o principal agente de degradação global dos recursos do solo (LE HOUÉREOU, 

1996; BRIDGES; OLDEMAN, 1999), a erosão hídrica é considerada uma das formas 

mais prejudiciais de degradação do solo (COGO; LEVIEN; SCHWARZ, 2003; 

KOTLYAKOV, 2010), pois gera impactos múltiplos e afeta a vida de diversos modos 

(SAMPAIO; ARAÚJO; SAMPAIO, 2005; BERTONI; LOMBARDI NETO, 2008). 

Os processos erosivos e sedimentológicos são considerados causas primárias 

de diversos problemas socioeconômicos e ambientais, como o assoreamento dos cor-

pos hídricos superficiais, com consequente depleção na quantidade e na qualidade 

da água (DE ARAÚJO et al., 2003; DE ARAÚJO, 2003; DE ARAÚJO; GÜNTNER; 

BRONSTERT, 2006; SANTOS et al., 2015; BARBOSA et al., 2015; NEARING et al., 

2017), diminuição do potencial de geração de energia elétrica (CABRAL et al., 2009; 

POLETO; LIMA; DE ARAÚJO, 2014), mudanças na dinâmica do carbono (LAL, 2001), 

perda de nutrientes e da qualidade agrícola (SBCS, 2014; MARTINS et al., 2019), 

entre outros agravos, como apontam os trabalhos de Ananda e Heralt (2003), Board-

man, Poesen e Evans (2003), Yue et al. (2016), Van Loo et al. (2017) e Martínez-

Hernández, Rodrigo-Comino e Romero-Diaz (2017). 

Esses problemas são intensificados (SILVA; SANTOS; SRINIVASAN, 2011; 

SOUSA; PAULA, 2019) nas regiões semiáridas (SILVA; SANTOS, 2009; SANTOS; 

SILVA; SRINIVASAN, 2007), tendo em vista as condições edafoclimáticas dessas 

regiões. A consequência de um longo e intensivo processo de erosão é a desertifica-

ção. A desertificação é um fenômeno complexo, induzido por interações multifatoriais 

(SUN et al., 2019) oriundas tanto de processos naturais, como a variabilidade climática 

(JIANG et al., 2019), quanto de alterações antrópicas, como o desmatamento, o ex-

trativismo excessivo, os incêndios, bem como o uso e o manejo inadequados do solo. 

Essas ações antrópicas geram pressões ambientais acima da capacidade de suporte 

dos ecossistemas (BRASIL, 2004).  

A Bacia Hidrográfica do Rio Salitre (BHS) vem enfrentando um agressivo pro-

cesso de degradação de solo e água, sobretudo no seu médio curso, em virtude da 

erosão hídrica. O processo, que se intensifica devido à presença de grandes parcelas 

de solo desprovidas de cobertura e às chuvas torrenciais que ocorrem na região, tem 
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se refletido em grandes volumes de sedimentos depositados no leito do Rio Salitre, 

resultando em impactos ambientais, sociais e econômicos em toda a BHS. Em alguns 

trechos da bacia, já são observados sinais de desertificação, representados pelo de-

clínio da qualidade ambiental, pela degradação do solo e pela redução da biodiversi-

dade. 

Assim sendo, considerando o exposto e a escassez de estudos sobre erosão 

hídrica laminar na BHS, este trabalho se justifica uma vez que avaliar a produção de 

sedimentos na bacia hidrográfica em questão é fundamental para melhorar a quali-

dade da análise técnica do processo de degradação na área. Pois, com base nos 

dados obtidos neste estudo, como dados topográficos, dados de uso e ocupação de 

solo, bem como uma análise das áreas mais vulneráveis, seria possível planejar, ela-

borar e/ou selecionar soluções de recuperação de área degradada. Os dados topo-

gráficos poderiam ser utilizados como base para planejamento de práticas conserva-

cionistas no local, como terraços, por exemplo. Os dados de cobertura e uso do solo 

podem auxiliar na política de revegetação, visando a proteção do solo. Dessa maneira, 

seria possível atenuar ou suprimir o processo de degradação da área, com rebati-

mento na gestão dos recursos hídricos.  

Nesse contexto, o objetivo geral da presente dissertação é estimar a perda de 

solo por erosão laminar de uma microbacia situada no médio curso do Rio Salitre, 

buscando-se aferir o possível período em que a erosão se intensificou. Com isso, pre-

tende-se chegar às principais causas da desertificação. 

São objetivos específicos: 

• quantificar a perda de solo na bacia devido à erosão laminar; 

• comparar a taxa de erosão à taxa de formação de solo na região, verifi-

cando-se o grau de vulnerabilidade do processo de degradação; e 

• datar uma amostra representativa dos pedestais de solo presentes na 

microbacia, com o intuito de identificar as possíveis causas da intensifi-

cação do processo erosivo. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
2.1. Bacia hidrográfica como unidade de planejamento 

 

Tucci (2012) descreve bacia hidrográfica como uma área de captação natural 

da água de precipitação que faz convergir o escoamento para um único ponto de saída, 

denominado exutório. Para Wang et al. (2016), a bacia hidrográfica é a unidade de 

resposta hidrológica, uma unidade biofísica e um ecossistema holístico em termos de 

matéria, energia e informações que fluem através dela. Por isso, além de ser uma 

unidade útil para análises físicas, também pode ser utilizada como unidade político-

socioeconômica adequada para o planejamento e para a implementação de gestão 

hídrica. Assim sendo, a bacia hidrográfica pode ser entendida como um ente sistêmico, 

onde ocorrem os balanços de entrada de água proveniente da chuva e de saída de 

águas através do seu exutório (SCHIAVETTI; CAMARGO, 2002).  

As bacias hidrográficas podem ser classificadas em micro, meso ou macroba-

cias, de acordo com o tamanho da sua área. Conforme a classificação de Soulsby et 

al. (2004), as microbacias apresentam áreas menores que 100 km²; as mesobacias 

variam entre 100 e 1000 km²; e as macrobacias são aquelas que apresentam área 

acima de 1000 km². Embora possam apresentar semelhanças, salienta-se que não 

existem duas bacias iguais. Cada bacia tem suas particularidades e apresenta carac-

terísticas físicas, antrópicas e/ou bióticas distintas de qualquer outra bacia (FAO, 1998) 

e, por isso, deve ser analisada de forma particular.  

Qualquer área, seja ela industrial, urbana, agrícola ou de preservação ambien-

tal, faz parte de alguma bacia hidrográfica, em cujo exutório, por sua vez, estão repre-

sentados processos que ocorrem nesse sistema. No exutório, refletem-se as conse-

quências das formas de uso e ocupação do território, bem como da utilização das 

águas que para ali convergem (PORTO; PORTO, 2008). 

Além disso, em termos ecológicos, Mosca (2003), Leonardo (2003), Cazula e 

Mirandola (2010) definem a bacia hidrográfica como a unidade do ecossistema onde 

pode ser observada a relação de interdependência entre os fatores bióticos e abióticos 

e cuja dinâmica de funcionamento pode ser comprometida pelas perturbações ali cau-

sadas.  

Nesse contexto, sob o ponto de vista ambiental, as bacias hidrográficas po-

dem ser consideradas elementos-chaves no planejamento e na gestão ambiental, 
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tendo em vista que os fatores que afetam a produção e o equilíbrio ambiental refletem, 

direta ou indiretamente, suas características físicas, bióticas e antrópicas (RESCK, 

1992), e por isso, “o conceito de bacia hidrográfica tem sido cada vez mais expandido 

e utilizado como unidade de gestão da paisagem na área de planejamento ambiental” 

(SCHIAVETTI; CAMARGO, 2002, p. 15). 

 
2.2. Erosão hídrica  

 

A erosão é um processo natural de formação dos solos e consiste no despren-

dimento-desagregação, transporte e deposição das partículas de solo, que acontece 

por meio da ação de fatores climáticos, geomorfológicos, geológicos e pedológicos 

(SANTANA; NUMER, 2011).  

Em condições de equilíbrio, é um processo benéfico, denominado erosão geo-

lógica, e atua como agente modificador do relevo e criador das paisagens (NEARING 

et al., 2017). Todavia, ações antrópicas podem acelerar o processo natural, transfor-

mando-o em uma forma de erosão mais agressiva, denominada erosão acelerada ou, 

simplesmente, erosão (GELMINI, 2014). Ao contrário da erosão natural, a erosão ace-

lerada é vista como um agente de destruição do ambiente, cujos impactos podem 

ocasionar problemas com variados graus de complexidade e nocividade (BERTOLINI; 

LOMBARDI NETO, 1994; BRIDGES; OLDEMAN, 1999).  

A erosão acelerada pode ser dividida, quanto ao agente causador, em três clas-

ses: (i) eólica; (ii) glacial; e (iii) hídrica. As mais recorrentes em solos tropicais são a 

erosão eólica e a erosão hídrica. Na erosão eólica, o principal agente responsável 

pelo desprendimento e transporte de partículas do solo é o vento; na glacial, o gelo; 

enquanto na hídrica, a água (AMORIM, 2004).  

Bertol, Maria e Souza (2019) asseguram que a erosão hídrica é a mais recor-

rente em solos brasileiros e pode ser verificada em todo território nacional, cuja inten-

sidade varia de acordo com as características de cada região. Para Amorim (2004), a 

erosão hídrica é a mais importante no Brasil. Além disso, esse fenômeno pode ocorrer 

de quatro formas distintas: (i) erosão hídrica pluvial, causada pela água de chuva; (ii) 

erosão hídrica fluvial, provocada pela água dos rios; (iii) erosão lacustre, promovida 

pela água dos lagos; e (iv) erosão marinha, cujo agente causador é a água dos mares. 

Destas, a erosão hídrica pluvial é a mais frequente (LE HOUÉREOU, 1996; AMORIM, 

2004; BERTOL; MARIA; SOUZA, 2019). 
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Dotados de energia cinética e energia potencial, os agentes erosivos são o im-

pacto das gotas de chuva sobre o solo e o escoamento superficial da água (BERTOL; 

MARIA; SOUZA, 2019). A cobertura vegetal e as fitomassas presentes no solo funci-

onam como barreira de proteção do solo contra o impacto direto das gotas de chuva 

e são responsáveis pela etapa do processo hidrológico denominada interceptação 

(MIRANDA; OLIVEIRA; SILVA, 2010).   

Todavia, uma vez que as gotas de chuva entram em contato direto com o solo 

descoberto, inicia-se a primeira fase do processo da erosão hídrica pluvial: a desagre-

gação das partículas do solo. Nessa fase, as partículas que foram desprendidas da 

massa original de solo são lançadas em todas as direções do terreno, dando origem 

à erosão por salpicamento ou erosão hídrica pluvial por impacto, a qual, por sua vez, 

é caracterizada por se originar a partir da transferência de energia cinética do impacto 

da gota de chuva para o solo (GUERRA; SILVA; BOTELHO, 2009). Como produtos 

dessa fase, destacam-se o selamento superficial e encrustamento do solo, que cau-

sam consequências diretas no desenvolvimento das plantas e na qualidade ambiental, 

alterando a estrutura do solo, diminuindo a disponibilidade de água e, até mesmo, 

potencializando os efeitos da erosão (NASCIMENTO et al., 2019).   

Ao atingir o solo, a água da chuva tende a infiltrar na sua superfície, originando 

a próxima etapa do processo hidrológico (TUCCI, 2012). Portanto, à medida que a 

umidade do solo aumenta por conta desse aspecto, a taxa de infiltração é reduzida, 

ocorrendo a formação de poças nas pequenas depressões existentes na superfície 

do terreno (FLOREZANO, 2008), caracterizando mais uma fase do ciclo hidrológico: 

a retenção superficial (MIRANDA; OLIVEIRA; SILVA, 2010).  

Então, quando a água precipitada começa a se movimentar na superfície do 

solo, inicia-se outra etapa do ciclo hidrológico, denominada escoamento superficial ou 

enxurrada (TUCCI, 2012). O escoamento superficial é responsável pela segunda fase 

do processo erosivo, o transporte, etapa na qual se nota erosão por arraste. Nuern-

berg (1998), Pruski (2000), Bertol, Maria e Souza (2019) explicam que o transporte 

acontece quando a capacidade de transporte da enxurrada é maior do que a quanti-

dade de sedimentos contida nela. No entanto, se a capacidade de transporte for me-

nor que a carga de sedimentos, verifica-se a deposição. 

Barreiras na superfície do solo, como cobertura vegetal ou cobertura morta, por 

exemplo, são excelentes dissipadores de energia das gotas de chuva e constituem 

agentes de impedimento ao livre escoamento da água, diminuindo o processo erosivo. 
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Inclusive, diversos trabalhos mostram a eficiência da cobertura morta no controle do 

processo erosivo, a saber, Maass, Jordan e Sarukhan (1988), Braida e Cassol (1999), 

Santos, Montenegro e Pedrosa (2009), Francisco (2016), Wang et al. (2018), Are, 

Oshunsanya e Oluwatosin (2018), de Lima, Mujtaba e de Lima, (2019), entre outros. 

Wang et al. (2018), Are, Oshunsanya e Oluwatosin (2018), por exemplo, empregando 

barreiras de fibras vegetal no controle da erosão, observaram considerável diminuição 

na concentração do escoamento superficial e menores valores de movimentação do 

solo quando comparados a outra parcela desprovida de cobertura. Todavia, Pan et al. 

(2018) alertam para a necessidade de determinar a taxa de aplicação adequada da 

cobertura morta, levando em consideração as características do solo e da vegetação, 

além das condições climáticas específicas do local. 

Uma vez que o solo não apresente nenhuma barreira e possua declividade su-

ficiente para que ocorra o fluxo de água, os sedimentos são carreados até riachos e 

rios e poderão, posteriormente, alcançar os mares e oceanos (FAO, 2015). Bertol, 

Maria e Souza (2019) frisam, entretanto, que a maior parte dos sedimentos são depo-

sitados ao longo do próprio terreno, em reservatórios, ou mesmo em planícies aluviais, 

mas que também poderão ser carreados, em seguida, pela ação de chuvas subse-

quentes. Estudos de Bronstert et al. (2014) mostraram que 50 a 60% dos sedimentos 

erodidos são retidos ao longo da própria topografia do terreno e que a quantidade de 

sedimentos retidos em reservatórios é monotonicamente crescente com a área de 

captação.  

No início da segunda fase do processo erosivo, o fluxo é difuso. Por isso, a 

retirada e o transporte de solos pela água se dão na forma de lâmina, por meio do 

arraste de finas camadas de solo, caracterizando o processo conhecido como erosão 

laminar (GUERRA; SILVA; BOTELHO, 2009; FAO, 2015). 

De início, a erosão laminar é quase imperceptível e sua ação é difícil de ser 

observada. Porém, Paul e Werlang (2012) reforçam que os efeitos desse tipo de ero-

são são preocupantes, pois, ao carrear as camadas superficiais do solo, os nutrientes 

presentes também são removidos, impactando negativamente a fertilidade natural do 

solo (BRAGA et al., 2019). Além disso, Aragão e seus colaboradores (2011) enfatizam 

que a erosão laminar se sobressai quando comparada aos demais tipos de erosão, 

tendo em vista que há uma combinação entre a ação desagregadora das gotas de 

chuva e a força de arraste causada pelas enxurradas. 
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Quando investigaram as perdas de solo por erosão laminar em regiões semiá-

ridas, Gaspari, Delgado e Denegri (2009) estimaram erosão bruta superior a 50 Mg 

por hectare por ano, enquanto Pereira (2014) encontrou valores de perda superiores 

a 20 Mg por hectare por ano. Dessa forma, embora a erosão laminar seja pouco per-

ceptível, ela é tão nociva quanto à erosão linear  e é vista por Paul e Werlang (2012) 

como o maior problema no que concerne ao manejo de solo em bacias hidrográficas. 

A irregularidade na declividade do terreno faz com que haja aumento da con-

centração do escoamento de água em pequenos canais, levando a enxurrada a per-

correr caminhos preferenciais, criando estrias no solo e dando origem ao fenômeno 

que se conhece por erosão em sulcos (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2008). De 

acordo com Foster (1982), os sulcos podem apresentar profundidades de até trinta 

centímetros e, devido ao fato de serem oriundos de erosão de pequena intensidade, 

podem ser facilmente desfeitos por práticas agrícolas (LOCH; SILBURN, 1996). Esse 

tipo de erosão é ocasionado por chuvas intensas em terrenos de elevada declividade 

(BERTONI; LOMBARDI NETO, 2008). 

Os sulcos, entretanto, podem evoluir e formar micro e macro ravinas na super-

fície do terreno (SANTOS, 2010; FAO, 2015). Essas ravinas, segundo Florezano 

(2008), são caracterizadas por valas oriundas da erosão do solo com profundidade e 

largura de até cinquenta centímetros. A partir dessas dimensões, tem-se o estágio 

mais agressivo da erosão, denominado erosão em voçorocas (ALENCAR ; DE ARA-

ÚJO; TEIXEIRA, 2019). 

Além da erosão laminar e linear, tem-se, também, erosão em pináculo e em 

pedestais. Enquanto a erosão em pináculo ocorre no fundo e nos lados de voçorocas 

e, geralmente, está associada às características físicas e/ou químicas do solo, os pe-

destais são resultantes da ação de barreiras físicas, como pedras e/ou raízes. Além 

de captar nutrientes e água e ser responsáveis pela sustentação da planta, as raízes 

atuam de forma ativa na estabilização de taludes e controle da erosão (VANDEKERC-

KHOVE et al., 2001; GYSSELS et al., 2005, REUBENS et al., 2007). 

Em suma, é importante reconhecer que esses tipos de erosão podem não inci-

dir de forma isolada, cujas ocorrências e intensidades são influenciadas pelas carac-

terísticas do terreno, pelas características da precipitação, bem como por fatores re-

lacionados ao uso e ao manejo do solo (AMORIM, 2004). 
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2.3. Equação Universal de Perda de Solos (USLE) 
 

A Equação Universal de Perda de Solos (do inglês Universal Soil Loss Equation, 

USLE) é um modelo empírico de predição de solo por erosão. Foi desenvolvido por 

Wischmeier e Smith a partir da década de 1950, junto a pesquisadores do Departa-

mento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), do Serviço de Pesquisa Agrícola 

(ARS), do Serviço de Conservação do Solo (SCS) e da Universidade de Purdue (WIS-

CHEMEIER; SMITH, 1978).  

Através da observação de perdas médias de solo em mais de 10.000 parcelas-

padrão (3,5 metros de largura por 22,1 metros de comprimento e 9% de declividade), 

distribuídas em todas as regiões dos Estados Unidos (WISCHEMEIER; SMITH, 1978), 

a USLE objetiva estimar a perda média anual de solo por erosão laminar com base na 

análise de seis fatores ambientais, a saber: erosividade da chuva; erodibilidade do 

solo; comprimento e declividade da rampa; cobertura vegetal; e práticas conservacio-

nistas (BERNINI, 2012; PRUSKI, 2009). Os fatores relativos à erosividade da chuva, 

à erodibilidade do solo e à topografia são dependentes das condições naturais do 

terreno, enquanto os fatores relativos à cobertura vegetal e às práticas conservacio-

nistas estão associados aos aspectos da vegetação e às atividades antrópicas 

(PRUSKI, 2009).  

Embora seja um dos modelos mais utilizados em todo o mundo, a USLE tem 

algumas limitações. Chaves (2010) salienta que muitas vezes a USLE é empregada 

de maneira incorreta e explica que a aplicação da USLE no Brasil está condicionada 

ao desenvolvimento de um banco de dados específico para as condições edafoclimá-

ticas, o que pode demandar investimento de tempo e grandes custos. Ainda para o 

autor, mesmo em regiões onde há o banco de dados, a USLE apresenta algumas 

restrições na própria concepção do modelo, como, por exemplo, não considerar o pro-

cesso de deposição de sedimentos, não estimar a perda de solos em chuvas isoladas 

e não estimar a erosão em sulcos em fase mais avançada. 

Todavia, a aplicação da USLE em pequenas escalas é válida para estudos de 

previsão de perdas de solo por erosão hídrica laminar e, embora não tenha sido de-

senvolvida para ser aplicada em bacias hidrográficas, ajuda a fornecer uma estimativa 

espacial de áreas com maior ou menor susceptibilidade à erosão (BARBOSA et al., 

2015).  
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Dessa forma, diversos autores, em todo o mundo, têm utilizado a USLE para 

estimar as perdas do solo em bacias hidrográficas, como pode ser observado nos 

trabalhos de de Araújo (2003), Neves et al. (2011), Ahmad e Verma (2013), Santos et 

al. (2017); Sing, Pand (2017), Pham, Degeger e Kappas (2018) e Alewell et al. (2019), 

entre outros. Além disso, a USLE também tem sido amplamente empregada como um 

guia de planejamento de uso do solo e na elaboração de planos de conservação 

(PEREIRA, LOMBARDI NETO; TOCCHETTO, 2006). Em termos algébricos, a USLE 

é representada pela Equação 1, cujos termos se encontram definidos abaixo. 

E = R. K. L. S. C. P                                                                                                            1 

E = erosão laminar bruta por unidade de área (Mg ha-1 ano-1); 

R = fator de erosividade da chuva (MJ ha-1 mm h-1 ano-1); 

K = fator de erodibilidade do solo (Mg h MJ-1 mm-1);  

L = fator de comprimento da vertente (adimensional);  

S = fator de declividade da vertente (adimensional);  

C = fator de uso e manejo do solo (adimensional);  

P = fator de práticas conservacionistas (adimensional). 

 

O fator de erosividade das chuvas (R) 
 
O fator R representa a erosividade das chuvas e é influenciado pela intensidade, 

pela altura da precipitação e pela energia cinética das gotas. De acordo com Bertoni 

e Lombardi Neto (2008), a chuva é um dos fatores climáticos de maior peso no pro-

cesso de erosão do solo e, considerando os fatores analisados na USLE, o fator R é 

o único que não fornece uma medida da resistência do meio ambiente à erosão e que 

pode ser estimado mediante o uso de dados históricos de precipitação na bacia em 

estudo (GELMINI, 2014). 
Segundo Bertoni e Lombardi Neto (2008), as chuvas totais ou médias mensais 

e anuais são pouco significativas em se tratando de erosão. No tocante ao assunto, é 

necessário considerar como unidade padrão a chuva que cai de forma contínua, em 

um período mais ou menos longo, individualizada através de suas características de 

intensidade, duração e frequência.  
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Wischmeier e Smith (1978), ao estudarem a relação entre as diferentes carac-

terísticas das chuvas e as perdas de solos nos Estados Unidos, chegaram à conclusão 

de que a perda de solo provocada pelas chuvas em áreas cultivadas apresentou ele-

vada correlação com o produto entre duas características da chuva: energia cinética 

total e a intensidade máxima em 30 minutos. A partir dessa observação, criaram o 

índice de erosividade da chuva.  

Todavia, embora esse padrão tenha sido utilizado com grande êxito nos Esta-

dos Unidos e em outras regiões do mundo, a erosividade, conforme calculada por 

Wischmeier e Smith (1978), tende a subestimar o efeito das chuvas em regiões tropi-

cais (ROTH; HENKLAIN; FARIAS, 1985). Diante das dificuldades encontradas na ob-

tenção de dados pluviométricos sub-horários, diversos autores desenvolveram estu-

dos para correlacionar o índice de erosão da chuva a outras características de preci-

pitação, como se observa nos trabalhos de Lombardi Neto e Moldenhauer (1980), 

Oliveira Junior e Medina (1990), entre outros.  

No Brasil, uma das equações mais empregadas é a de Lombardi Neto e Mol-

denhauer (1980), na qual os autores correlacionam a erosividade mensal com a razão 

entre o quadrado da chuva mensal e a chuva média anual. Ademais, os autores en-

contraram valores médios anuais de erosividade de chuva na ordem de 6.700 MJ ha-

1 mm h-1 ano-1. Utilizando dados pluviométricos de 1.600 estações para estudar a va-

riação da erosividade da chuva no Brasil, Silva (2004) chegou à conclusão de que os 

valores anuais de erosividade da chuva variaram entre 3.000 e 20.000 MJ ha-1 mm h-

1 ano-1. Oliveira, Wendland e Nearing (2013), entretanto, encontraram valores de ero-

sividade anual variando entre 1.600 e 22.500 MJ ha-1 mm h-1 ano-1. Enquanto as regi-

ões Norte e Sudeste apresentaram valores extremos, a região Nordeste manifestou 

os menores valores anuais de erosividade. Ambas as investigações concluíram que o 

período entre dezembro e fevereiro é o mais crítico em se tratando de erosividade da 

chuva no Brasil. Trindade et al. (2017) acreditam que, embora diversos estudos já 

tenham sido desenvolvidos, avanços podem ser feitos para estimar o fator R no Brasil, 

considerando a falta de dados que ocorrem em algumas regiões do país, como o Norte 

e Centro-Oeste, por exemplo. 
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O fator de erodibilidade do solo (K) 
 
O fator K representa a erodibilidade do solo, isto é, a facilidade do solo em ser 

erodido mediante a ação de forças externas. A quantidade que pode ser removida por 

conta desses eventos depende das propriedades físicas e químicas do solo, tais como 

o tamanho das partículas, a estrutura do solo, a capacidade de retenção de água, a 

permeabilidade da superfície, a velocidade de infiltração, entre outros (WISCHMEIER; 

SMITH, 1978). 

O fator K expressa a quantidade média anual de solo potencialmente removível 

por processos erosivos. Dentre os métodos de estimativa para o fator K, tem-se o 

método indireto gráfico (nomograma) proposto por Wischmeir e Smith (1978), que 

combina propriedades físicas do solo (fração de silte e de areia, estrutura e classe de 

permeabilidade do solo) e fração de matéria orgânica. 

Levantamento feito por Denardim e Freire (1990) mostrou que a erodibilidade 

de solos com horizonte B latossólico varia de 0,002 a 0,034 Mg h MJ-1 mm-1, enquanto, 

em solos com horizonte B textural, a erosão fica entre 0,004 e 0,044 Mg h MJ-1 mm-1. 

El-Swaify e Dangler (1982) alertam para o risco de se estimar a erodibilidade levando-

se em conta, unicamente, a classificação do solo, sobretudo nas regiões tropicais, 

onde há grande variação dos solos e de erodibilidade. Isso se deve ao fato de alguns 

tipos de solos, como os Cambissolos Háplicos, por exemplo, apresentarem valores de 

erodibilidade bastante distintos, em razão das suas características e propriedades que 

podem ser variáveis de acordo com a região. Dessa maneira, o ideal é fazer coleta e 

análise laboratorial de amostras de solo na área em que se deseja estudar e, então, 

calcular a erosividade.  

 

Fatores topográficos (LS) 
 
Os fatores L e S representam o efeito do comprimento e da declividade da ver-

tente, respectivamente, sobre a erosão. Os fatores podem ser abordados de forma 

conjunta devido à relação que existe entre eles. Os fatores L e S constituem o fator 

topográfico e podem ser descritos como a relação esperada de perdas de solo por 

unidade de área em declive qualquer em relação à perda de solo correspondente a 

uma parcela de 25 m de comprimento com 9% de declive (LOMBARDI NETO; BER-

TOLINI, 1994). Esses fatores podem ser avaliados através de meios experimentais ou 
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estimado através de modelos matemáticos, como os propostos por Wischmeier e 

Smith (1978). A declividade do terreno, associada ao comprimento da rampa, deter-

mina a velocidade do escoamento da água e, consequentemente, a capacidade de 

remover os agregados do solo (TOMAZONI; GUIMARÃES, 2005).  

 

Fatores de cobertura vegetal e de práticas conservacionistas (CP) 
 
Os fatores CP, juntos, traduzem um valor numérico referente às condições de 

cobertura do solo na região. Enquanto o fator C está relacionado à cobertura vegetal 

presente na área, o fator P representa as práticas conservacionista existentes no local. 

Como a cobertura vegetal varia ao longo do tempo, a influência na erosão do solo 

muda durante o ano. Devido a essas condições, o cálculo desses fatores requer dados 

que, na maioria dos casos, não estão disponíveis (WISCHMEIER; SMITH, 1978; BER-

TOL; SCHICK; BATISTELA, 2002; GELMINI, 2014). No Brasil, alguns autores estuda-

ram o valor do fator C para diferentes coberturas e usos do solo. É o que se observa 

nos trabalhos de Vazquez-Fernández et al. (1996), da Silva e Shulz (2001), Bertol, 

Schick e Batistela (2002) e Prochnow et al. (2005), entre outros. O fator P representa 

o efeito das práticas conservacionistas, como plantio em nível, terraceamento e plantio 

em faixas no controle da erosão do solo, e expressa a relação entre a perda de solo 

com determinada prática conservacionista e a mesma perda quando não há quaisquer 

dessas práticas (PRUSKI, 2009). O valor do fator P, tabelado para várias regiões do 

globo (REINING, 1992), varia de zero a 1. O fator P assume o valor 1 quando inexis-

tirem práticas conservacionistas, como nos casos de florestas naturais (WISCHMEIER; 

SMITH, 1978). 

 

2.4. Erosão e desertificação no Brasil e no seu semiárido 
 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, o semiárido brasileiro possui 

uma extensão de quase um milhão de quilômetros quadrados, ocupando 70% do ter-

ritório da região Nordeste e abrigando 63% de sua população. A região é uma área 

potencial de desertificação em razão de suas condições geoambientais, como subs-

trato rochoso cristalino, solos rasos e clima seco. Além desses aspectos, as diferentes 
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formas de ocupação da terra potencializam o fenômeno da desertificação neste es-

paço (MMA, 2010).  

A produção, o transporte e a deposição de sedimentos são questões ambien-

tais importantes e que afetam a sociedade de diversas formas (WILLIAM; BERNDT, 

1972; VAN RMPAEY et al., 2001). A erosão acelerada atua como o principal agente 

de degradação global dos recursos do solo, cujos prejuízos podem ser observados 

nas esferas ambiental, social e econômica (BRIDGES; OLDEMAN, 1999), sendo, por 

isso, considerada uma ameaça à segurança alimentar (GARCÍA-RUIZ et al., 2016).  

Durante a fase de transporte, são arrastados, junto às partículas de solo, nutri-

entes químicos, matéria orgânica, sementes e defensivos agrícolas que, além de cau-

sarem prejuízos diretos ao agricultor, provocam a poluição e o assoreamento dos cor-

pos hídricos superficiais, impactando diretamente a quantidade e a qualidade do re-

curso (DE ARAÚJO, 2003; PRUSKI, 2009; BARBOSA et al., 2015; NEARING et al., 

2017).  

No tocante à diminuição da quantidade de água, de Araújo (2003) e de Araújo, 

Güntner e Bronstert (2006) explicam que os sedimentos, quando carreados e deposi-

tados nos reservatórios, alteram a relação cota-área-volume, permitindo maiores 

áreas inundadas e, consequentemente, maiores volumes evaporados. Ademais, ocor-

rem maiores perdas por extravasamento em razão da redução da capacidade de ar-

mazenamento e, portanto, dos volumes de espera.  

De Araújo et al. (2006) trazem uma alerta para as regiões semiáridas, onde o 

abastecimento de água depende, em grande parte, do armazenamento de água em 

açudes. No caso do Ceará, os autores observam que 93% da água de abastecimento 

são provenientes de reservatórios. Lima Neto, Wiegand e de Araújo (2011), ao estudar 

a redistribuição de sedimentos na região semiárida brasileira, observaram que os pe-

quenos reservatórios foram responsáveis por 48% da retenção total de sedimentos da 

área. De Araújo (2003) modelou o transporte de sedimentos em sete bacias hidrográ-

ficas controladas por reservatório e localizadas também na região semiárida. O autor 

observou taxa média de assoreamento de 2,68 Mg ha-¹ ano-¹, o que implica redução 

de 22 hm³ ano-¹ da capacidade de armazenamento dos reservatórios estudados só no 

estado do Ceará.  

Outro dano bastante discutido é a redução do potencial de geração de energia 

elétrica em função da diminuição da capacidade de armazenamento do reservatório, 

especialmente na América Latina, uma vez que grande parte da energia gerada é 
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proveniente de hidrelétricas (POLETO; LIMA; DE ARAÚJO, 2014; LANDWEHR et al., 

2020). No Brasil, os estudos sedimentológicos são fundamentais na mitigação dos 

efeitos de assoreamento dos reservatórios, visto que, em 2018, o aproveitamento hi-

drelétrico representava 64% da energia elétrica gerada no país (EPE, 2018). Pesqui-

sas de Cabral e seus colaboradores (2009) mostraram uma redução de 38,5% da 

capacidade de armazenamento original do reservatório da usina de Cachoeira Dou-

rada, cuja expectativa de vida útil, segundo os autores, será de 145 anos se o ritmo 

atual de assoreamento continuar. Investigando as consequências do assoreamento 

na operação de reservatórios no médio curso do Rio Tietê, Maia (2006) notou que, 

durante o período de estiagem, o assoreamento foi responsável pela redução de 322 

a 460 MWh da energia média excedente produzida.  

Em relação à alteração da qualidade da água, é importante salientar que os 

sedimentos são importantes veículos de transporte de nutrientes, minerais, poluentes 

e compostos orgânicos e inorgânicos (NEARING et al., 2017), que contribuem com a 

alteração da qualidade da água. Já no tocante aos prejuízos sociais, Pruski (2009) 

menciona a redução da capacidade produtiva da terra, o aumento nos custos de pro-

dução e seus impactos diretos no lucro obtido pelos agricultores. Para o autor, é pos-

sível citar a diminuição de terras agricultáveis, além da interferência em vias de acesso 

e deslocamento, o que, por sua vez, pode, em algumas situações, impossibilitar o 

acesso de moradores de áreas rurais à saúde e à educação.  

Esses aspectos causam grandes impactos na qualidade de vida da comuni-

dade rural e pode, por consequência, interferir na sua permanência no campo. Daba 

(2002), entretanto, aponta a interconexão da realidade socioecônomica dos agriculto-

res com a degradação da terra e enfatiza a dificuldade que os produtores menos fa-

vorecidos economicamente têm para implantar medidas ambientalmente viáveis de 

conservação do solo e da água.  

No Brasil, a erosão é considerada uma ameaça à produção agrícola, que, em 

2017, correspondeu a 21% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional (BRASIL, 2019). 

De acordo com a SBCS (2014), as perdas anuais de solos no Brasil representam 

quase 500 milhões de toneladas de terra. São perdidos também cerca de oito milhões 

de toneladas de nitrogênio, fósforo e potássio, que são nutrientes fornecidos às lavou-

ras para ganho de produção. Estas perdas refletem em impacto direto na economia 

do país, pois eleva os custos dos alimentos, uma vez que esses nutrientes precisam 

ser repostos para manter a produtividade.  
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Além da erosão, a desertificação é outro grande problema que ocorre nas terras 

semiáridas brasileiras. Definida como a degradação de terras nas zonas áridas, semi-

áridas e subúmidas secas do planeta, a desertificação é um fenômeno complexo, in-

duzido por interações multifatoriais (SUN et al., 2019), oriundas tanto de processos 

naturais, como a variabilidade climática (JIANG et al., 2019), quanto de alterações 

antrópicas, causadas, sobretudo, por desmatamento, extrativismo excessivo, incên-

dios e uso e manejo inadequado do solo. Dessa forma, essas ações antrópicas geram 

pressões ambientais acima da capacidade de suporte dos ecossistemas (BRASIL, 

2004). Nesse contexto, a desertificação apresenta-se como um tipo de degradação 

ambiental que atinge diversas áreas do planeta (DOS SANTOS; DE AQUINO, 2016). 

No Brasil, o debate é focado fundamentalmente no semiárido da região Nordeste de-

vido às suas características e particularidades que contribuem para ampliar a vulne-

rabilidade natural à desertificação (SILVA; RIOS, 2018).  

Em 1968, foram demarcados no Brasil quatro núcleos de desertificação: Gil-

bués (Piauí), Irauçuba (Ceará), Seridó (Rio Grande do Norte) e Cabrobó (Pernam-

buco), todos localizados na região semiárida. Todavia, dois núcleos não foram com-

putados, a saber, Cariris Velhos (Paraíba) e Sertão do São Francisco (Pernambuco), 

recebendo, assim, menor atenção do Ministério do Meio Ambiente e de outras institui-

ções governamentais (RIBEIRO et al., 2016; TAVARES, DE ARRUDA; DA SILVA, 

2019). Por isso, Ferreira et al. (2019) salientam que a região semiárida brasileira ne-

cessita de maior diligência, sobretudo nas áreas onde há problemas ambientais mais 

acentuados. 

Para Sampaio (2009) e Ge et al. (2015), os processos de desertificação decor-

rem, principalmente, da rápida mudança da forma de uso e da cobertura do solo (quei-

madas, retirada de cobertura do solo, etc.), pois contribuem para maior exposição ao 

solo, deixando-o mais vulnerável aos agentes erosivos. Barbosa Neto et al. (2017) 

complementam estas informações e indicam que a erosão do solo é uma das princi-

pais causas de desertificação em razão da magnitude dos seus mais variados impac-

tos, como a perda de solo, água e nutrientes, por exemplo.   

Logo, avaliar o grau de propensão à degradação ambiental por erosão é ne-

cessário para definir a magnitude e a extensão do problema, para alertar os órgãos 

governamentais e para identificar os impactos da degradação, sua natureza e suas 

causas. Assim, é possível definir uma resposta rápida e apropriada quanto ao 
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planejamento, à seleção de projetos e/ou ao estabelecimento de tecnologias para ate-

nuar as causas do processo de degradação (KAZMIERZAK, 2007).  

Recentemente, verifica-se a intensificação de pesquisas sobre os processos 

de desertificação no semiárido brasileiro, suas causas, seus impactos e formas apro-

priadas de manejo e conservação. Landim, Silva e Almeida (2011), por exemplo, usa-

ram sensoriamento remoto para avaliar a influência dos fatores naturais e antrópicos 

no processo de desertificação no estado do Ceará. Os resultados indicaram diminui-

ção da vegetação densa e dos recursos hídricos, que, segundo os autores, são fatores 

determinantes para o cenário ambiental observado na região.  

Durante investigação do processo de desertificação em Gilbués, no estado do 

Piauí, Simplício et al. (2020) observaram uma taxa de erosão bruta cuja ordem de 

grandeza foi 100 vezes maior ao valor médio observado para a região. Os autores 

concluíram que, caso não sejam adotadas políticas públicas para salvaguardar a área, 

essa taxa de degradação ainda pode evoluir.  

França et al. (2020), utilizando técnicas de sensoriamento remoto, mapearam 

áreas prioritárias de conservação no núcleo de desertificação de Gilbués, o maior do 

Brasil. Estudos de Perez-Marin et al. (2013) mostram a correlação entre a desertifica-

ção e a natureza dos solos nos núcleos de desertificação do Brasil. Então, os autores 

chegaram à conclusão de que boa parte desses solos possuem baixos teores de fós-

foro, nitrogênio e matéria orgânica, elementos fundamentais para o desenvolvimento 

da vegetação e para a recuperação do solo. 

Abreu, Araújo e Nunes (2018) estimaram a vulnerabilidade à desertificação na 

região  semiárida brasileira com o intuito de desenvolver medidas de combate, convi-

vência, mitigação e adaptação voltadas à redução desses cenários. Os autores nota-

ram que as ações antrópicas inerentes à realização das diversas atividades econômi-

cas desenvolvidas na região afetam a qualidade da área e a levam a um patamar de 

desertificação acelerada.  

Oliveira e Selva (2019) utilizaram a erosão como indicador de desertificação no 

Seridó Paraibano e constataram que o processo erosivo pela ação antrópica mostrou 

severo risco à erosão, deixando o ambiente propício à desertificação em quase 50% 

da área analisada – 218 mil quilômetros quadrados. Para os autores, a situação atual 

gera preocupação tanto pelo empobrecimento do solo quanto pela diminuição da co-

bertura vegetal nativa. 
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Muitos trabalhos abordam a temática no Brasil, como se verifica nas pesquisas 

de Ribeiro et al. (2016), Costa et al. (2016), Santos e Aquino (2017), Lopes e Monte-

negro (2017), Alves, Azevedo e Cândido (2017), Tomasella et al. (2018), Ferreira, 

Sampaio e Primo, (2019), Albuquerque et al. (2020), entre outros. Todavia, o estudo 

das áreas em degradação necessita de atualização constante, principalmente nos es-

paços sob risco de desertificação. No âmbito da gestão ambiental, os estudos podem 

auxiliar o manejo sustentável em áreas degradadas e subsidiar a tomada de decisão 

quanto à implantação de ações e programas para o desenvolvimento territorial sus-

tentável (GARCÍA et al., 2019). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. Caracterização da área de estudo 
 

De acordo com o Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA, 

2017), a Bacia Hidrográfica do Rio Salitre (BHS) está localizada no Centro-Norte do 

estado baiano, entre as latitudes 9°27’ e 11°80’ Sul e entre as longitudes 40°22’ e 

41°30’ Oeste. A BHS se insere no domínio da região semiárida brasileira, conta com 

uma área de 14.467 quilômetros quadrados e se configura como uma sub-bacia de 

primeira ordem do Rio São Francisco. 

Considerado como o principal rio da bacia, o Salitre nasce na localidade de 

Boca da Madeira, no município de Morro do Chapéu, e deságua na região do Sub-

médio São Francisco, na comunidade de Campo dos Cavalos, no município de Jua-

zeiro, a jusante da barragem de Sobradinho, percorrendo 333 quilômetros sobre o 

território da bacia. A bacia ocupa 3% do território baiano e contempla nove municípios 

ou parte deles, a saber: Várzea Nova, Umburanas, Ourolândia, Campo Formoso, Mi-

rangaba, Jacobina, Morro do Chapéu, Juazeiro e Miguel Calmon. Em termos gerais, 

a BHS tem grande importância econômica e social, pois todos os municípios inseridos 

em seus limites têm a agricultura irrigada como base econômica (INEMA, 2017).  

A microbacia selecionada como área de estudo (Figura 1) possui área de 16 ha 

e se configura como uma sub-bacia da BHS. Situada no médio curso do Rio Salitre, 

na comunidade de Lagoa Branca, pertence ao domínio territorial do município de 

Campo Formoso e dista, aproximadamente, 57 quilômetros da sede do município. 
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Figura 1: Localização da área de estudo. 

Fonte: Autor (2019) 

 

A microbacia está localizada em área de clima semiárido, no polígono das se-

cas, e apresenta temperatura máxima (média) de 30°C (BAHIA, 2003). De acordo com 

os dados pluviométricos referentes à série histórica de 1963 a 2019 (ANA, 2019), a 

precipitação anual média é de 431 mm, com valores mínimos observado de 94 mm 

(em 2015), 121 mm (em 2012) e 172 mm (em 1993) e máximos observados de 

880 mm (em 1985), 866 mm (em 1995) e 818 mm (em 2004), como pode ser verificado 

na Figura 2. Nota-se, ainda, que o período de maio a setembro é o mais seco do ano, 

apresentando valores de precipitação mensal menores que 10 mm, conforme se per-

cebe na Figura 3. 

Rio Salitre

Área de Estudo

Comunidade Lagoa Branca

Brasil

Bahia
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Figura 2: Série histórica de precipitação (1963 - 2019). 
Fonte: Adaptado da ANA (2019). 

 

 

Figura 3: Precipitação mensal e acumulada com base na série histórica (1963 – 2019). 
Fonte: Adaptado da ANA (2019) 

 

Conforme a Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais (CPRM, 2005), a 

evaporação potencial da região é de 2.100 mm ano-¹ e, devido ao alto índice de aridez, 

é comum a ocorrência de longos períodos de estiagem. A microbacia apresenta forma 

estreita e alongada, drena uma área de 16,46 hectares e tem perímetro de 3,22 qui-

lômetros. Os cursos d’água são todos efêmeros e, em parte, são oriundos do processo 

erosivo avançado que se dá na microbacia. A vegetação predominante é do tipo Ca-

atinga arbórea e arbustiva (INEMA, 2017), porém, verifica-se que, em grande parte da 

área, há apenas vegetação rala. Em alguns trechos, observa-se a presença de 
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gramíneas. Entre os usos do solo, destaca-se a criação de caprinos, presente em 

quase toda área de estudo.  

Baseando-se no levantamento realizado pelo INEMA (2012), referente à carta 

de solos na escala 1:1.250.000, a microbacia está totalmente localizada em área de 

Cambissolo Háplico. Na região, esses solos se caracterizam pela baixa profundidade 

e alta vulnerabilidade ao processo erosivo. De acordo com a classificação da Empresa 

Brasileira Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 1999), a microbacia apresenta relevo 

plano a fortemente montanhoso, sendo 6,2% a declividade média observada. Quanto 

à geomorfologia, a microbacia está situada em terrenos geológicos denominados Crá-

ton do São Francisco e apresenta convenções geológicas de formação Caatinga, com 

brechas calcíferas com seixos calcários cinza-escuro de tamanho variado (INEMA, 

2003). 

 

3.2. Estimativa da erosão laminar bruta na microbacia 
 
Estima-se a erosão laminar bruta anual com base na Equação Universal de 

Perda de Solo (USLE, Equação 1), proposta por Wischmeier e Smith (1978). A escala 

temporal engloba o período de 1967 a 2019. O modelo USLE é aplicado ano a ano, a 

fim de entender o comportamento do processo erosivo nos últimos 52 anos. Esses 

anos foram adotados porque, para o ano de 1967, tem-se a carta topográfica e de uso 

e ocupação do solo, elaborada pelo IBGE, e, para o ano de 2019, há um levantamento 

aerofotogramétrico realizada por meio de um Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT).  

Para efeito de modelagem, utiliza-se o modelo HIDROSED (DE ARAÚJO, 

2003). Inicialmente, a microbacia é dividida em seis células: A1, A2, A3, B1, B2 e B3, 

com as respectivas áreas: 3,29 ha; 4,54 ha; 1,12 ha; 0,94 ha; 3,63 ha; e 2,93 ha, como 

mostra a Figura 4. 
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Figura 4: Subdivisão da microbacia em células para a aplicação do modelo HIDROSED (DE ARA-
ÚJO, 2003). Figura sem escala. 

Fonte: Autor, 2020. 

 

Em virtude da ausência de dados sub-horários de chuva, a erosividade é cal-

culada utilizando-se a Equação 2, proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992):  

 

R! ≈ 68,730. r",$%&                                                                                                        2 

 

Rm = erosividade mensal da chuva (MJ ha-1 mm h-1 mês-1); 

r = coeficiente de chuva (mm), que é calculado através da Equação 3: 

 

r = '!ê#
$

'%&'
                                                                                                                         3 

 

Hmês = Precipitação do mês ‘m’ (mm); 

Hano = Precipitação média anual (mm). 
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A soma dos valores de Rm (erosividade de cada mês ‘m’) gera a erosividade 

da chuva anual (R), como descreve a Equação 4. 

 

R = ∑ Rm&(
&                                                                                                                    4 

 

Sendo: 

R = erosividade anual da chuva (MJ ha-1 mm h-1 ano-1). 

 

Avaliam-se os dados de chuva conforme série histórica disponível na base de 

dados da Agência Nacional de Águas (ANA) (BRASIL, 2019), plataforma HidroWeb, 

de postos situados na Bacia Hidrográfica do Rio Salitre (Estações 00940028, 

00940036 e 001040005). Nos meses em que a série histórica apresenta falhas, faz-

se o preenchimento de falhas por meio de correlação entre o posto pluviométrico com 

falha e o posto pluviométrico mais próximo. Se as falhas ocorrem, simultaneamente, 

em ambos os postos, adota-se como valor médio de precipitação mensal o valor da 

média da série para o determinado posto, conforme realizado por de Araújo (2003). 

Calcula-se o fator de erodibilidade do solo K com base no método de ARS-USDA 

(1994), Equação 5. 

 

K = 4)(,&*&"
()+(&(-./)/*,*)12,(3(45-()1(,3(65-2)7

&""
5 0,1318                                                    5 

 

K = erodibilidade do solo (Mg h MJ-1 mm-1); 

OM = conteúdo de matéria orgânica (%);  

M = parâmetro que representa a textura do solo; 

So = coeficiente relativo à estrutura do solo (So = 1 para estrutura granular muito fina; 

So = 2 para estrutura granular final; So = 3 para estrutura granular média ou grossa; 

So = 4 para estrutura em blocos, laminar ou massiva); 

Po = classe de permeabilidade do solo (Po = 1 para permeabilidade rápida; Po = 2 

para permeabilidade moderada a rápida; Po = 3 para permeabilidade moderada; 

Po = 4 para permeabilidade lenta a moderada; Po = 5 para permeabilidade lenta; 

Po = 6 para permeabilidade muito lenta), conforme Haan et al. (2002). 

 

O parâmetro M é calculado utilizando a Equação 6: 
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M	 = 	 (%	silte	 + 	%	areia	fina)(100	 − 	%argila)                                                            6 

 

Os parâmetros OM, So e M dependem de análise do solo. Para tanto, coletam-

se amostras ao longo de toda a bacia. No caso da microbacia aqui analisada, coleta-

mos amostras de solo em três pontos na parte alta (1, 2 e 3), em três pontos na parte 

média (4, 5 e 6) e em três pontos na parte baixa (7, 8 e 9), como mostrado na Figura 

5.  

 

 

Figura 5: Pontos amostrais de solo na microbacia. 
Fonte: Autor, 2021 

 

Em cada ponto amostral, coletaram-se duas amostras em julho de 2019: uma 

na profundidade de 0-5 cm e outra na profundidade de 15-20 cm, totalizando 18 amos-

tras. Os ensaios de textura, de permeabilidade hidráulica de solo saturado e de avali-

ação do teor de matéria orgânica foram realizados nos Laboratórios de Física do Solo 

e Qualidade da Água, ambos na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, em 

outubro de 2019, conforme a metodologia apresentada no Manual de Métodos de 

Análises de Solos, da Empresa Brasileira de Agricultura e Pecuária (TEIXEIRA et al., 
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2017).  

O fator de erodibilidade do solo K é considerado constante no tempo durante o 

período de modelagem. Sua distribuição espacial é realizada célula a célula, através 

de interpolação linear. O fator topográfico LS é calculado com base na Equação 7, 

proposta por Bertoni (1959) e apresentada por Bertoni e Lombardi Neto (1990): 

 

LS = 0,0984L8
",9%D&,&$                                                                                                    7 

 

LS = fator topográfico (adimensional); 

Lr = comprimento médio da rampa (m); 

D = grau de declividade (%). 

 

O comprimento de rampa médio Lr é calculado de acordo com a Equação 8, 

proposta por Fernandes (2000). Como muitos drenos não são visíveis, o valor de Lr 

será multiplicado por um fator de correção, l, que depende da topografia. Neste es-

tudo, adota-se l = 3 (bacia média a íngreme para mapa na escala de 1:100.000) (DE 

ARAÚJO, 2003).  

 

L8 	=
:,

%.<.∑ >?8@A
                                                                                                               8 

 

∑Ldren = Somatório do comprimento de drenagem em cada quadrícula, identificado 

através do mapa (m); 

AC = Área da célula (m²). 

 

O parâmetro grau de declividade (D) é calculado utilizando a Equação 9.  

 

D	 = ∆DN. ∑ (>BA)	
:,

                                                                                                            9 

 

∆DN = desnível vertical entre as curvas de nível (m); e 

Lcn = comprimento da curva de nível (m). 
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A caracterização topográfica do terreno foi feita por meio de levantamento ae-

rofotogramétrico, utilizando um Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT), equipado com 

uma câmera de 16 MP (4000 x 4000 pixels) e campo de visão de 94%. O voo foi feito 

em julho de 2019, a uma altura de 120 metros, com sobreposição frontal de 80% e 

sobreposição lateral de 60%. O georreferenciamento do mosaico é feito com base em 

cinco pontos de controle, distribuídos na área de estudo. As coordenadas desses pon-

tos foram coletadas utilizando GNSS – RTK estacionário, com precisão de um centí-

metro. O Modelo Digital de Superfície (MDS) foi feito com base na reconstrução tridi-

mensional da superfície, derivada de imagens, utilizando o software Argisoft PhotoS-

can®. A partir do MDS, também no Argisoft PhotoScan®, obtém-se o Modelo Digital 

do Terreno (MDT). A distância da amostra do solo (tamanho do pixel) obtida é de 

quatro a cinco centímetros. Esses modelos digitais possuem alta precisão, com erro 

de posição vertical em torno de um centímetro e erro horizontal de seis centímetros. 

A partir do MDT, utilizando o software livre QGis®, obtém-se a declividade e o com-

primento de vertente, necessários à modelagem.  

O fator topográfico varia no espaço e no tempo, portanto, é necessário avaliar 

o fator LS para cada ano e cada célula. O fator é calculado para os anos de 1967 e 

2019, anos nos quais se conhece a topografia: em 1969 tem-se a carta topográfica 

SC-24-Y-A-III, na escala 1:100.000, com espaçamento de 40 metros entre as curvas 

de nível, elaborada e disponibilizada na base de dados cartográficos do IBGE (2020); 

enquanto, em 2019, há o levantamento aerofotogramétrico realizado em campo, com 

escala 1:1000 e curvas de nível espaçadas a 10 metros. De posse desses dois dados, 

os valores do fator LS referentes aos demais anos são obtidos através de interpolação 

linear. 

Os fatores uso e manejo do solo (C) e práticas conservacionistas (P) foram 

verificados por meio de vistoria em campo, levantamento aerofotogramétrico e inter-

pretação de cartas de uso e ocupação do solo disponibilizadas na base de dados 

cartográficos do IBGE (2020). O fator (P) pode ser obtido a partir de dados da literatura, 

disponíveis nos estudos de Wischmeier e Smith (1978). Contudo, para a bacia estu-

dada, nota-se total ausência de práticas agrícolas conservacionistas, por isso, adota-

se P = 1. 

O fator C foi admitido igual ao estimado por Santos et al. (2014) para a Caatinga 

e por Simplício et al. (2020) para região em desertificação, conforme o caso. Para 

cada ano e cada célula, estima-se o fator de uso do solo para vegetação natural e 



 40 40 

para uso agrícola, já que se trata de uma bacia predominantemente rural. Como não 

existem dados de uso e ocupação do solo para todos os anos de estudo, adotam-se 

1967 e 2019 como anos de referência, para os quais os valores de CP são calculados 

pela ponderação das classes de vegetação em relação às áreas correspondentes. A 

partir dos anos de referência, estimam-se os valores de CP para os demais anos atra-

vés de interpolação linear. 

 

3.3. Produção de sedimentos na microbacia 
 
As equações descritas até agora permitem estimar a erosão localizada, uma 

vez que a base experimental da USLE são lotes. No entanto, para o cálculo da produ-

ção de sedimentos, é necessário considerar a razão de aporte de sedimento, ou Se-

diment Delivery Ratio (SDR), em inglês (KHANBILVARDI; ROGOWSKI, 1984).  

A razão de aporte de sedimentos (SDR) é definida como a divisão entre a 

massa de sedimentos que deixa uma bacia e a massa de sedimentos localmente ero-

dida. Dentre as diversas equações empíricas para cálculo de SDR, a proposta por 

Maner (1958) foi a que melhor se ajustou às bacias semiáridas do Ceará (ARAÚJO, 

2003) e às microbacias em desertificação em Gilbués (SIMPLÍCIO et al., 2020). Assim 

sendo, o valor de SDR para a microbacia de estudo é calculado em função da declivi-

dade, utilizando a Equação 10, proposta por Maner (1958). 

 

log( SDR) = 2,934 − 0,824	log	(>!
D8
)	                                                                           10 

 

Lm = comprimento da bacia, paralelo ao rio principal (m); 

Fr = desnível entre a cota média do divisor de águas e o exutório (m); 

 

Por fim, a produção de sedimentos na bacia é determinada pela multiplicação 

da erosão laminar bruta e o SDR, conforme a Equação 11.  

 

e = E. SDR                                                                                                                   11 

 

e = produção de sedimentos bacia (Mg ha-1 ano-1); 

E = erosão bruta na bacia (Mg ha-1 ano-1), calculada pela Equação 1; 
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SDR = razão de aporte de sedimentos (adimensional). 

 

3.4. Tolerância de perda de solo 
 

O Potencial Natural à Erosão (PNE) será calculado com base na USLE 

(WISCHMEIER; SMITH, 1978), por meio do produto entre os parâmetros erosividade 

da chuva (R), erodibilidade do solo (K) e fator topográfico (S), para condição padrão: 

L = 25 metros de comprimento, e CP igual a 1. 

Também é calculado o Grau de Vulnerabilidade à Desertificação (GVD), dado 

pela divisão entre PNE e o Limite de Tolerância de Perda de Solo (LTP). Define-se o 

LTP como o limite de perda que ainda mantenha alto nível de produtividade das cul-

turas, econômica e indefinidamente (WISCHMEIER; SMITH, 1978; BERTOL; AL-

MEIDA, 2000), e o calcula com base na Equação 12 (LOMBARDI NETO; BERTONI, 

1975). 

 

LTP = 	".$.%
&'''

                                                                                                              12 

 

LTP = limite de tolerância de perda (Mg ha-1 ano-1); 

H = profundidade efetiva do solo (m) limitada a um metro; 

d = densidade do solo seco (Mg m-³); 

w = gradiente textural entre horizontes B e A. Se o gradiente textural for menor que 

1,5, w = 1; entre 1,5 e 2,5, w = 0,75; e maior que 2,5, w = 0,5; e 1000 a constante que 

expressa o período de tempo (em anos) necessário para desgastar uma camada de 

solo de 1000 mm. O gradiente textural é calculado com base na relação entre os per-

centuais de argila presentes nos sub-horizontes B e A. Neste estudo, w = 1. Obs.: a 

fim de transformar a unidade final para hectare, multiplica-se o resultado do LTP por 

10.000.  

 

Uma vez determinado o limite de tolerância de perda, ele é comparado à perda 

de solo local com o intuito de verificar a intensidade do processo de desertificação na 

área.  
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3.5. Datação dos pedestais 
 
A avaliação temporal da erosão laminar visa determinar a idade de cada pe-

destal na bacia. Para tanto, faz-se um levantamento altimétrico, utilizando nível óptico. 

Para efeito de modelagem, seleciona-se uma encosta dentro da microbacia onde é 

feito o nivelamento geométrico. Foram avaliados 53 pedestais em uma área de 0,6 

hectares, o que equivale a, aproximadamente, uma taxa amostral de 88,6 pedestais 

por hectare. São determinadas, para cada pedestal, as suas cotas superior e inferior, 

conforme a Figura 6, bem como sua geolocalização, utilizando um GPS de navegação, 

da marca comercial Garmin®, com precisão de três metros.  

 

 
Figura 6: Esquema do pedestal e definição das cotas. 

Fonte: Autor (2020). 

 
De posse do levantamento, avalia-se a altura de cada pedestal amostrado de 

acordo com a Equação 13. 

 

∆Hp = LE − LF                                                                                                           13 

 

DHp = altura do pedestal medido em campo (mm); 

Lt = cota superior do pedestal (mm); e 

Lb = cota inferior do pedestal (mm). 

 

O próximo passo consiste em avaliar a idade de cada pedestal amostrado. En-

tão, calcula-se a velocidade de degradação, isto é, a altura de solo perdida em função 

do tempo. A velocidade de degradação (Vd, Equação 14) é estimada pela razão entre 

a produção de sedimentos na bacia (e) e a densidade do solo (ρ). 

Lt

Lb
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Vd = 0,1 e
(
                                                                                                 14 

 

Vd = velocidade de degradação (mm ano-1); 

e = produção de sedimentos na bacia (Mg ha-1 ano-1); 

ρ = densidade do solo (Mg m-³). 

 

A velocidade de degradação é definida como a variação da altura no tempo, 

portanto (Equação 15): 

 

Vd = DG
DE

                                                                                                                        15 

 

Substituindo-se a Equação 14 na Equação 15, obtém-se a Equação 16: 

 

Dh = 0,1 e
(
Dt                                                                                                            16 

 

Dh = altura do pedestal calculada (mm); 

Dt = tempo (ano); 

 

Dessa forma, quando DHp @ Dh, o valor de Dt corresponde à idade do pedestal. 

Ressalta-se que a aplicação da USLE, nesse caso, é feita de forma regressiva, come-

çando em 2019 e retrocedendo no tempo, ano a ano, parando no ano em que DHp @ 

Dh. Com base nos valores encontrados, faz-se análise de frequência das idades esti-

madas dos pedestais, considerando-se dez intervalos de classe e as comparando com 

momentos históricos de interesse para o estudo, como a data da construção de uma 

estrada vicinal e o desmatamento da vegetação nativa para cultivo de Agave sisalana 

(Sisal). A Figura 7 apresenta a localização georreferenciada dos pedestais de solo 

analisados. 
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Figura 7: Geolocalização dos pedestais de solo e delimitação da encosta amostrada. 

Fonte: Autor, 2021 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1. Erosão laminar bruta na microbacia 
 

Os resultados de erosividade das chuvas para a microbacia de estudo revela-

ram valores que variam de 260 a 19.409 MJ ha-1 mm h-1 ano-1, com média de 

4.956 MJ ha-1 mm h-1 ano-1, como pode ser observado na Tabela 1. Conforme a clas-

sificação de Carvalho (2008), 19% dos anos analisados apresentam erosividade baixa; 

41%, média; 23%, medianamente forte; 8%, forte; e 9% (5 anos), erosividade muito 

forte. De forma geral, a erosividade pode ser classificada, ainda segundo Carvalho 

(2008), como forte. 
Tabela 1: Erosividade da chuva (fator R) para microbacia do Rio Salitre. CV significa coeficiente de 

variação. Tanto o desvio-padrão quanto o CV se referem à série mensal do respectivo ano. 
Continua 

Ano 
Precipitação  Fator R  Média Desvio-pa-

drão  CV 

mm MJ ha-1 mm h-1 ano-1 % 
1967 415,2 5468 455 1101 242 
1968 572,3 2209 184 368 200 
1969 439,4 4385 365 682 187 
1970 585,2 7979 664 1250 188 
1971 488,5 6013 501 1284 256 
1972 286,5 6308 525 671 128 
1973 422,1 3517 293 520 177 
1974 592,6 3025 252 391 155 
1975 491,7 3813 317 558 176 
1976 620,8 2818 234 548 234 
1977 414,3 2352 196 307 157 
1978 406,6 5439 453 947 209 
1979 436,6 3056 254 510 200 
1980 281,5 6433 536 1274 238 
1981 321,6 8495 707 2203 311 
1982 491,7 1257 104 156 149 
1983 351,8 2990 249 438 176 
1984 477,2 1871 155 338 217 
1985 471,3 10231 852 1075 126 
1986 219,6 3234 269 529 196 
1987 321,3 4495 374 960 256 
1988 286,8 8586 715 1552 217 
1989 880,4 13310 1109 3257 294 
1990 323,9 2648 220 705 320 
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       Conclusão 

Ano 
Precipitação  Fator R  Média Desvio-pa-

drão  CV 

mm MJ ha-1 mm h-1 ano-¹ % 
1991 394 4671 389 553 142 
1992 649,4 5596 466 1152 247 
1993 172,1 952 79 161 202 
1994 313 2907 242 557 230 
1995 866,8 12008 1000 1701 170 
1996 480 5683 473 960 203 
1997 513,6 6003 500 1100 220 
1998 254,4 2131 177 400 225 
1999 539,5 5977 498 796 160 
2000 422,4 3761 313 498 159 
2001 182,5 1128 94 187 198 
2002 555,7 10282 856 2452 286 
2003 328 2862 238 475 199 
2004 818,2 19409 1617 4808 297 
2005 552,5 5507 459 850 185 
2006 626,1 6632 552 783 142 
2007 327,1 4000 333 1007 302 
2008 516,2 5044 420 656 156 
2009 523,3 4972 414 566 137 
2010 451,3 3799 316 478 151 
2011 340,2 2569 214 361 169 
2012 121,9 612 51 117 229 
2013 349,2 3915 326 881 270 
2014 418,3 3746 312 489 157 
2015 94,1 260 21 35 161 
2016 452,6 8256 688 2156 313 
2017 214,4 1165 97 162 167 
2018 311,9 2704 225 483 214 
2019 357,12 3432 286 545 191 

Média 431,52 4956 408 887 205 
Fonte: Autor 

 
A erosividade da chuva observada na Tabela 1 converge com as estimativas 

da erosividade das chuvas para o Nordeste do Brasil, realizados por Leprun (1983) e 

Silva (2004), que encontraram valores entre 3.000 e 7.000 MJ ha-1 mm h-1 ano-1. San-

tos et al. (2020) estudaram a caracterização da chuva no médio curso do Rio Salitre, 

entre os anos de 1973 e 2017, e chegaram a valores de erosividade entre 213 e 

10.932 MJ ha-¹ mm h-¹ ano-¹ (média de 3402 MJ ha-¹ mm h-¹ ano-¹). Os valores aferi-

dos neste estudo, embora se aproximem, são levemente superiores aos obtidos por 
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Santos et al. (2020). Tal diferença é esperada e justificável, pois Santos et al. (2020) 

utilizaram o método original da USLE (R = E.I30), que depende da intensidade máxima 

de 30 minutos (I30) de precipitação, enquanto, no presente estudo, o fator R foi calcu-

lado pelo método de Lombardi Neto e Moldenhauer (1980), que depende somente de 

chuvas totais mensais. Além disso, o período analisado por Santos et al. (2020) foi de 

1973 a 2017, enquanto, nesta pesquisa, considerou-se os anos de 1967 a 2019: dos 

anos incluídos em nossa análise, cinco têm erosividade superior à média avaliada por 

Santos et al. (2020). Outro fator interveniente são os postos pluviográficos analisados 

pelos autores, que foram distintos dos analisados neste trabalho. Por fim, destaca-se 

que os autores observaram uma correlação de 76% entre os dados de erosividade 

calculados com base no valor de E.I30 e por meio do método de Lombardi Neto e 

Moldenhauer (1980), concluindo, assim, que ambos representam o comportamento 

da chuva local.  

Os altos coeficientes de variação (que representam as variações entre os me-

ses do mesmo ano) oscilam de 126% (1985) a 320% (1990), apontando elevada vari-

ação na erosividade intra-anual da chuva. Albuquerque et al. (2001, 2005) também 

observaram altos coeficientes de variação entre os meses do mesmo ano (de até 

259%) em estudos sobre perda de solo em outras regiões semiáridas. Santos et al. 

(2020) encontraram (para região do Médio Salitre), coeficientes de variação intra-

anual entre 116 e 346%. É válido pontuar, ainda, que o período de estiagem na mi-

crobacia do Rio Salitre é extenso, podendo durar até nove meses por ano, de modo 

que, nesses meses secos, a erosividade da chuva tende a zero. Nessa perspectiva, é 

notório que as precipitações intensas na estação de chuvas são características da 

região semiárida e se constituem como importantes atores do processo de perda de 

solo.  

Embora a precipitação na bacia do Médio Salitre seja baixa (média de 432 mm 

anuais, Tabela 1), Santos et al. (2020) enfatizam que o fato de elas se distribuírem de 

forma desigual ao longo do ano, ou seja, concentrando-se em um curto período e 

apresentando alta intensidade, é determinante para os processos erosivos, principal-

mente em uma região de alta vulnerabilidade natural à erosão. Assim, pode-se obser-

var que as chuvas torrenciais que ocorrem na região são responsáveis por maior fluxo 

superficial (DE FIGUEIREDO et al., 2016) e, consequentemente, maiores valores de 

perda do solo. 

Ademais, é necessário atentar-se, também, às variações interanuais de 
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precipitação. Embora a precipitação anual média seja de 432 mm, observam-se, na 

série histórica, valores extremos, com mínimo de 94 mm, em 2015 – ocasião em que 

ocorria seca plurianual (DE ARAÚJO; BRONSTERT) –, e máximo de 830 mm, em 

1984. Em 2015, por exemplo, ano que apresentou menor valor de erosividade 

(260 MJ ha-1 mm h-1 ano-1), os meses com maiores valores de precipitação acumulada 

foram janeiro e fevereiro, com apenas 27 mm e 23 mm, respectivamente. Os demais 

meses do ano apresentaram valores de precipitação inferiores a 10 mm, com valores 

de erosividade tendendo a zero. Dessa forma, isso explica o baixo valor de erosivi-

dade da chuva para 2015. No ano úmido de 2004, quando se verificou o maior valor 

de erosividade na série (19.409 MJ ha-1 mm h-1 ano-1), só no mês de janeiro precipi-

taram 558 mm. Esses eventos extremos de precipitação exemplificam a razão da ele-

vada amplitude de erosividade na área de estudo. Medeiros e de Araújo (2014), por 

exemplo, notaram que a forte concentração temporal de chuvas produz eventos de 

alta intensidade e intenso poder erosivo na região semiárida brasileira e, consequen-

temente, é responsável por maiores perdas de solo.  

Os resultados das análises do solo são apresentados nas Tabelas 2 e 3, refe-

rem-se às profundidades de 0 a 5 centímetros e de 15 a 20 centímetros. Nota-se que 

toda bacia é constituída por Cambissolos Háplicos, de textura franco arenosa, com 

teor de silte variando entre 20% e 37% e teor de areia fina e muito fina entre 11% e 

19% (Tabela 2). Cabe ressaltar que valores elevados de areia fina e silte aumentam 

a erodibilidade dos solos, visto que as partículas de silte e areia fina são leves e com 

baixa agregação, sendo facilmente transportadas pela erosão eólica ou hídrica (BER-

TONI; LOMBARDI NETO, 2008). 
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Tabela 2: Análise textural das amostras de solo coletadas e analisadas no âmbito desta pesquisa na 
área de estudo e classificadas texturalmente, conforme a EMBRAPA (TEIXEIRA et al., 2017). 

P. 
Prof.  AT MG AG AM AF MF Silte Argila 

Classe textural 
cm ----------------------------- g kg-¹ ---------------------------- 

1 
0 – 5 573 83 197 113 77 103 367 60 Franco Arenoso 

15 – 20 660 48 322 111 63 116 239 101 Franco Arenoso 

2 
0 – 5 641 67 293 101 81 98 279 80 Franco Arenoso 

15 – 20 664 45 278 160 84 97 245 90 Franco Arenoso 

3 
0 – 5 654 86 303 108 82 75 233 113 Franco Arenoso 

15 – 20 665 53 335 113 95 69 230 105 Franco Arenoso 

4 
0 – 5 596 103 272 111 84 26 334 70 Franco Arenoso 

15 – 20 643 96 281 120 57 90 276 81 Franco Arenoso 

5 
0 – 5 646 84 232 160 91 79 235 118 Franco Arenoso 

15 – 20 657 75 313 113 89 68 233 110 Franco Arenoso 

6 
0 – 5 676 23 352 111 92 98 204 120 Franco Arenoso 

15 – 20 677 34 343 120 79 102 221 102 Franco Arenoso 

7 
0 – 5 607 45 271 160 65 65 294 99 Franco Arenoso 

15 – 20  654 43 345 113 68 86 238 108 Franco Arenoso 

8 
0 – 5 669 108 267 111 87 97 254 77 Franco Arenoso 

15 – 20 674 39 338 120 90 88 236 90 Franco Arenoso 

9 
0 – 5 645 48 325 126 77 69 255 100 Franco Arenoso 

15 – 20 589 57 271 117 74 70 303 108 Franco Arenoso 
 

P.: ponto; Prof.: profundidade; AT: areia total; MG: areia muito grossa; AG: areia grossa; AM: areia 

média; AF: areia fina; MF: areia muito fina. Fonte: Autor 
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Tabela 3: Erodibilidade do solo e análise físico-química das amostras de solo coletadas e analisadas 
no âmbito desta pesquisa na área de estudo, no ano de 2019. 

P Prof. DS MO CH  Fator K 

cm kg dm-³  g kg-¹ mm h-¹ Mg h MJ-1 mm-1 

1 
0 – 5  1,39 4,77 4,26 0,054 

15 – 20  1,40 5,82 1,41 0,038 

2 
0 – 5  1,34 5,07 3,42 0,053 

15 – 20  1,37 5,76 2,16 0,039 

3 
0 – 5  1,39 5,58 3,77 0,038 

15 – 20  1,30 7,06 2,89 0,035 

4 
0 – 5  1,39 8,04 9,46 0,041 

15 – 20  1,59 5,13 2,82 0,039 

5 
0 – 5  1,45 6,74 6,66 0,035 

15 – 20  1,38 7,98 4,58 0,034 

6 
0 – 5  1,54 5,31 3,92 0,034 

15 – 20  1,71 7,58 8,89 0,035 

7 
0 – 5  1,34 6,90 4,37 0,038 

15 – 20  1,50 7,46 8,14 0,034 

8 
0 – 5  1,33 7,52 8,49 0,043 

15 – 20  1,47 7,89 5,82 0,044 

9 
0 – 5  1,28 8,30 3,63 0,042 

15 – 20  1,34 8,32 3,82 0,046 
  
  Média 1,42 6,73 4,31 0,040 
 DESP. 0,11 1,23 2,62 0,006 

Fonte: Autor 

DESP.: desvio padrão; C.V.: coeficiente de variação P.: ponto; Prof.: profundidade; CH: condu-
tividade hidráulica do solo saturado; MO: matéria orgânica; e DS: densidade do solo seco 

 

Na microbacia, os valores de condutividade hidráulica do solo saturado variam 

entre 3,77 mm h-1 e 9,42 mm h-1, com valor médio de 4,31 mm h-1, considerado como 

condutividade lenta de acordo com Haan et al. (2002). 

Em relação à matéria orgânica presente no solo, observou-se um valor médio 

de 6,4 g kg-¹. Esse valor é inferior aos encontrados por Silva, Montenegro e Santos 

(2012) para as bacias experimentais de Mimosa e Jatobá: 12 g kg-¹ e 14 g kg-¹, res-

pectivamente, ambas localizadas na região semiárida no estado do Ceará. O teor de 

matéria orgânica medido no âmbito desta pesquisa também é inferior àqueles obser-

vados por Alencar, de Araújo e Teixeira (2019) no Ceará: valores entre 14 e 57 g kg-

¹. No entanto, os valores medidos na bacia do Rio Salitre são similares aos valores 

medidos por Souza, Artigas e Lima (2015): 4,8 g kg-¹ para uma área de Caatinga 
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degradada no estado da Paraíba. 

Os baixos valores de matéria orgânica podem estar relacionados ao nível de 

degradação do solo na microbacia. Salienta-se que a matéria orgânica presente no 

solo desempenha um papel crucial na agregação das partículas e na infiltração de 

água no solo. Solos que apresentam baixos valores de matéria orgânica, como o solo 

em análise, estão mais suscetíveis à degradação e ao processo de erosão. 

Com base nos valores das Tabelas 2 e 3, calcula-se a erodibilidade do solo 

para cada ponto amostral, que varia de 0,034 a 0,054 Mg MJ-1 h mm-1, e apresenta 

valor médio de 0,040 Mg h MJ-1 mm-1, conforme Tabela 3. Os valores de erodibilidade 

nas células variam entre 0,036 e 0,046 Mg h MJ-1 mm-1, como se observa na Tabela 

4. Segundo a classificação de Freire e Pessotti (1978), 87% da área apresentam po-

tencial de erodibilidade médio, com valores entre 0,032 e 0,045 Mg h MJ-1 mm-1. Ape-

nas 13% da área apresentam valor de erodibilidade alto (acima de 0,045 Mg h MJ-

1 mm-1). 

Os valores de erodibilidade aqui encontrados podem ser explicados devido às 

frações granulométricas do solo em questão, por sua reduzida profundidade, e à baixa 

fração de matéria orgânica presente na área. Bertoni e Lombardi Neto (2008) explicam 

que as condições físicas e químicas do solo podem conferir maior ou menor resistên-

cia à ação das águas. Ainda para os autores, solos com baixos valores de matéria 

orgânica e altos teores de silte e areia fina podem potencializar os valores de erodibi-

lidade do solo e, consequentemente, as perdas por erosão hídrica. Isso acontece por-

que partículas mais finas são mais fáceis de serem carreadas. Ademais, a baixa quan-

tidade de matéria orgânica dificulta a retenção de água no solo, diminuindo a infiltra-

ção e potencializando o fluxo superficial.  

 
Tabela 4: Erodibilidade do solo ponderado de acordo com a área. 

Célula Erodibilidade do solo 
(Mg h MJ-1 mm-1) 

A1 0,0427 
A2 0,0364 
A3 0,0418 
B1 0,0460 
B2 0,0373 
B3 0,0437 

Média 0,041 
Fonte: Autor 
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O valor moderado de erodibilidade do solo na microbacia do Rio Salitre condiz 

com os valores descritos nos estudos de Mannigel et al. (2002), que encontraram 

0,043 Mg h MJ-1 mm-1 para Cambissolo Háplico no estado de São Paulo, e de Silva 

et al. (2009), que aferiram valor médio de 0,037 Mg h MJ-1 mm-1 para Cambissolos na 

região de Lavras, sul de Minas Gerais. Por outro lado, o valor medido no âmbito da 

presente dissertação é consistentemente superior aos encontrados por Santos et al. 

(2014), 0,034 Mg h MJ-1 mm-1, e por de Araújo (2003), 0,032 Mg h MJ-1 mm-1. No Pi-

auí, Simplício et al. (2020) observaram valor médio de erodibilidade de 0,054 Mg h MJ-

1 mm-1 para o núcleo de desertificação de Gilbués. Todavia, esse alto valor de erodi-

bilidade em Gilbués está relacionado ao nível de degradação em que o local se en-

contra.   

Em suma, nota-se que a erodibilidade do solo no Salitre apresenta valor inter-

mediário entre os valores de erodibilidade média encontrados por de Araújo et al. 

(2003) para terras semiáridas não degradadas (0,032 Mg h MJ-1 mm-1) e o valor médio 

encontrado por Simplício et al. (2020) para Gilbués, terra semiárida em processo de 

desertificação (0,054 Mg h MJ-1 mm-1). Esse valor intermediário é esperado e justifi-

cado, uma vez que a microbacia do Rio Salitre não está preservada, mas também não 

se encontra no mesmo nível de vulnerabilidade à erosão observado em Gilbués.  

No Iraque, Vaezi e Sadeghi (2011) mediram valores de K entre 0,0014 e 

0,0050 Mg h MJ-1 mm-1. Ostovari et al. (2019) mediram, em uma região semiárida do 

Irã, um valor médio de erodibilidade 0,010 Mg h MJ-1 mm-1. Todavia, essas divergên-

cias são plausíveis, já que Cunha et al. (2010) alertam que, no que diz respeito à 

suscetibilidade à erosão, os Cambissolos Háplicos possuem erodibilidade muito vari-

ável, em razão da diversidade de textura, profundidade, permeabilidade e demais atri-

butos. Além disso, é possível que, antes de iniciar o processo de desertificação na 

área, o valor de erodibilidade para a microbacia do Salitre fosse mais baixo.  

Na Tabela 5 é apresentada a declividade média de cada célula. Observa-se 

que as declividades médias nas células variam entre 1,65% e 21,71%, caracterizando 

o relevo como plano a fortemente ondulado de acordo com a Embrapa (1999). Entre-

tanto, a declividade média observada para a microbacia é de 6,17%. As maiores de-

clividades são aferidas nas áreas dos sulcos oriundos do processo de erosão linear, 

conforme Figura 8. A microbacia apresenta cota máxima de 498 metros e cota mínima 
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de 461 metros no seu exutório, com amplitude altimétrica de 37 metros, como observa-

se na Figura 9. 

A declividade é um fator de grande importância no processo erosivo, pois, em 

parcelas com altos declives e com cobertura vegetal rala, como é o caso da microba-

cia, a velocidade do escoamento da água e a capacidade de remoção dos agregados 

do solo são maiores, potencializando, assim, as perdas de solo por erosão (TOMA-

ZONI; GUIMARÃES, 2005; MORGAN, 2005). 
 
Tabela 5: Declividade média nas células de estudo para o ano de 2019, classificada de acordo com 

as classes de declividades estabelecidas pela Embrapa (1999) 

Célula 
Área Declividade média  

Classe declividade 
ha % 

A1 3,29 1,65 Plano 

A2 4,54 5,16 Suave ondulado 
A3 1,12 21,71 Fortemente ondulado 
B1 0,94 13,41 Ondulado 
B2 3,63 8,93 Suave ondulado 
B3 2,93 6,43 Suave ondulado 

Média - 6,17 Suave ondulado 
Fonte: Autor 
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Figura 8: Declividade na microbacia, dividida por classes, conforme a Embrapa (1999). 

Fonte: Autor 
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Figura 9: Mapa hipsométrico da microbacia 

Fonte: Autor 
 

Em relação à drenagem, a microbacia possui 12.477 metros de extensão de 

cursos d’água efêmeros, oriundos do processo de erosão linear avançado, segundo 

ilustrado na Figura 9. Os comprimentos médios de rampa variam entre 3,70 e 17,63 

metros (Tabela 6). Para o cálculo desse parâmetro, levam-se em consideração a 

soma dos comprimentos de todos os cursos d’água para cada célula e a estrada vici-

nal presente na microbacia. Os valores do fator LS para as células variam entre 0,15 

e 4,39 (Tabela 6), com média de 1,46. 

Ao investigar bacias experimentais no semiárido do Ceará, de Araújo (2003) 
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encontrou valores para o fator LS que variaram de 0,22 a 2,77. O valor de LS (1,30) 

para a Bacia do Açude de São Mateus (Ceará) foi o que mais se aproximou do valor 

aqui observado. Já Simplício et al. (2020), enquanto avaliavam os fatores LS em en-

costas experimentais no núcleo de desertificação de Gilbués (Piauí), encontraram va-

lores que variaram de 0,51 a 2,01. Segundo os autores, valores moderados de LS são 

causados, sobretudo, pelo curto comprimento de rampa e pelas baixas inclinações, 

portanto, quanto menores o comprimento de rampa e maior a inclinação do terreno, 

maior será o valor de LS, como pode ser observado na Tabela 6. 

É importante salientar que, embora a microbacia em estudo possua declividade 

média suave ondulada (6,17%), as diversas voçorocas íngremes que ocorrem na área 

contribuem para que algumas parcelas apresentem declividades mais acentuadas, 

conferindo, assim, maiores valores de LS para as células mais íngremes, como se 

observa nas células A3 e B1. 

 
Tabela 6: Fatores LS para microbacia. Lr é o comprimento médio de rampa, e λ é o fator de multipli-

cação de escala. Neste estudo, adotou-se λ igual a 3. 

Célula 
Área S Comprimento 

de drenagem  

S Comprimento 
de drenagem X  

λ 
Lr 

Fator LS 

ha m m m 
A1 3,29 1800 5400 9,16 0,15 
A2 4,54 4200 12600 5,41 0,41 
A3 1,12 355 1065 15,81 4,39 
B1 0,94 391 1173 12,02 2,09 
B2 3,63 4900 14700 3,70 0,61 
B3 2,93 831 2493 17,63 1,12 

Média --- --- --- --- 1,46 
Fonte: Autor 

 

As células A3 e B1 estão mais susceptíveis à erosão hídrica em razão dos altos 

valores de declividade e, consequentemente, do fator LS, que potencializam o carre-

gamento das partículas. Em se tratando de cobertura do solo, nota-se, em toda a área 

de estudo, características de uma área em processo de desertificação, com vegetação 

raleada e grandes parcelas de solo expostas, como é possível observar na Figura 10. 

Considerando essa realidade, adota-se, para o ano de 2019, em toda a bacia, o coe-

ficiente C = 0,90, seguindo as recomendações de Simplício et al. (2020) para regiões 

semiáridas em desertificação. 

Para o ano de 1967, início da modelagem, observa-se, através de cartas de 
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uso e ocupação do solo elaboradas pelo IBGE (2020), que a vegetação predominante 

em toda a microbacia era a Caatinga nativa até a década de 1970, quando iniciou o 

primeiro boom de supressão da vegetação para a implementação de sisal. Dessa ma-

neira, considera-se o valor do fator C = 0,0176, para o intervalo de tempo de 1967 a 

1975, valor referente à vegetação caatinga nativa, conforme o trabalho de Santos et 

al. (2004). De 1975 a 2018, os valores do fator C são obtidos por interpolação linear, 

cuja base são os valores dos anos de referência, 1975 e 2019. Em razão da ausência 

de práticas conservacionistas, adotou-se P = 1 para todo o período de análise.  

 

 
(a) 

 
(b) 

 
(c) 

 
(d) 

Figura 10: Erosão hídrica na microbacia do Rio Salitre. (a) Parcela com vegetação raleada e pre-
sença de voçorocas. (b) Parcela em estado avançado de degradação por erosão linear. (c) Solo 
totalmente livre de cobertura vegetal e cobertura vegetal morta. (d) Parcela com baixa presença de 
gramíneas.   

Fonte: Autor 
 

 

A ausência de cobertura morta, associada à cobertura vegetal raleada, contri-

bui para potencialização do processo erosivo, uma vez que essas barreiras na super-

fície do solo funcionam como excelentes dissipadores de energia das gotas de chuva 
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e se constituem como agentes impeditivos ao livre escoamento da água.  

Ademais, a baixa presença de raízes também é outro fator que intensifica o 

desprendimento e carreamento de partículas de solo. Conforme Gyssels et al. (2005), 

a redução nas taxas de erosão hídrica com o aumento da massa radicular é exponen-

cial. Os autores destacam que, embora a maioria dos estudos sobre os efeitos da 

cobertura vegetal no processo erosivo atribuam a redução da perda de solo apenas à 

biomassa acima do solo, a realidade é diferente. De forma geral, essa redução é re-

sultado dos efeitos combinados das raízes e da cobertura do dossel. Enquanto a co-

bertura vegetal é o parâmetro mais importante no controle da erosão por salpica-

mento, as raízes são essenciais no controle da erosão laminar e linear.  

Dessa forma, com base na realidade, nota-se que as grandes parcelas de solos 

desprovidas de cobertura vegetal (Figura 10), associadas às áreas de alta declividade 

e às chuvas intensas, potencializam o fluxo da água por gravidade e permitem que 

grande carga de sedimento seja carreada para fora da microbacia, explicando, assim, 

o alto valor de C = 0,90 aqui adotado para o ano de 2019. Com base nos valores 

acima, calcula-se a erosão bruta na microbacia, entre 1967 a 2019, de 116,6 Mg  

ha-¹ ano-¹.  

 
4.2. Produção de sedimentos na microbacia 

 
Visando avaliar a razão de aporte de sedimento (SDR), calculou-se o compri-

mento da bacia em linha reta (Lm = 682 m), a cota média do divisor de águas (489 m) 

e a cota do exutório (462 m), bem como o fator de relevo (diferença entre a cota média 

do divisor de água e o exutório da bacia, Fr = 27 m). O SDR encontrado é de 61%. O 

valor é elevado, porém, justificado pela esparsa cobertura vegetal do solo, pela pre-

sença de voçorocas íngremes e pela pequena área da bacia. A elevada declividade 

do terreno, amplificada por efeito das voçorocas profundas, contribui para que seja 

baixa a probabilidade de deposição de sedimento na bacia. Simplício et al. (2020) 

analisaram a produção de sedimento no Núcleo de Desertificação de Gilbués, que tem 

características fisiográficas semelhantes à microbacia do presente estudo e observa-

ram que o valor de SDR é elevado (88%), mas é justificado fundamentalmente pela 

declividade do terreno.  

A erosão bruta na microbacia é de 116,6 Mg ha-¹ ano-¹. Todavia, como apenas 

61% dessa massa erodida deixam a microbacia, a produção média de sedimentos é 
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de 71,1 Mg ha-¹ ano-¹, para o período 1967 a 2019, conforme a Tabela 7. Isso se tra-

duz em um valor de perda de solo muito alto. Esse valor apresenta intensidade entre 

14 a 44 vezes maior que as médias observadas por Da Silva et al. (2007), Dantas et 

al. (2015), Jardim et al. (2017) e Santos et al. (2017) para outras bacias também loca-

lizadas na região semiárida do Brasil. Esses autores estimaram valores médios de 

8,12 Mg ha-¹ ano-¹; de 2,5 Mg ha-¹ ano-¹; 5,0 Mg ha-¹ ano-¹, e 1,6 Mg ha-¹ ano-¹, res-

pectivamente. 

As medições em 26 bacias hidrográficas de tamanhos variados, situadas na 

bacia do Rio Jaguaribe, no Ceará, mostraram que a produção média de sedimentos é 

de 4 Mg ha-¹ ano-¹ (DE ARAÚJO et al., 2017), valor 18 vezes inferior ao encontrado 

no Salitre. De forma geral, a taxa média de sedimentos encontrada no Salitre é cerca 

de 20 vezes a média de produção de sedimentos para terras semiáridas brasileiras. 

A perda média de solo encontrada nesta pesquisa aproxima-se, entretanto, do valor 

de perda de solo estimada para o núcleo de desertificação de Gilbués (Piauí), um dos 

mais afetados do Brasil, de aproximadamente 100 Mg ha-¹ ano-¹ (SIMPLÍCIO et al., 

2020). 

Na Índia, Thomas, Joseph e Thrivikramji (2018) encontraram uma taxa média 

de perda de solo de 2,92 Mg ha-¹ ano-¹, 25% da erosão bruta no local, e concluíram 

que as taxas mais altas de perda de solo das áreas semiáridas da bacia podem ser o 

resultado da cobertura vegetal de proteção deficiente, bem como de eventos isolados 

de chuvas de alta intensidade. Já em um solo altamente erodível da China, Zhao et 

al. (2017) observaram taxas de perdas de solo variando de 106 a 174 Mg ha-¹ ano-¹. 

É notório, portanto, que a microbacia do Salitre tem elevada taxa de perda de 

solo, indicando que o processo de degradação na área apresenta nível insustentável. 

Esse alto valor pode ser justificado, todavia, pela cobertura vegetal raleada, pelas en-

costas íngremes presentes no terreno (sobretudo na área das voçorocas), pelas chu-

vas de alta intensidade e pelas características erodíveis do solo local, como o baixo 

teor de matéria orgânica e a reduzida capacidade de infiltração. 
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Tabela 7: Série histórica (1967 – 2019) de produção de sedimentos para a microbacia da bacia do 
Rio Salitre, 

Continua 

Ano 

Produção de sedimentos 
(Mg ha-¹ ano-¹) Produção média de sedi-

mentos na microbacia Célula 
A1 A2 A3 B1 B2 B3 Mg ha-¹ ano-¹ mm ano-¹ 

1967 0,5 0,8 10,2 5,4 1,5 2,5 3,5 0,24 
1968 0,2 0,3 4,1 2,2 0,6 1,0 1,4 0,10 
1969 0,4 0,7 8,2 4,3 1,2 2,0 2,8 0,20 
1970 0,7 1,2 14,9 7,8 2,1 3,7 5,1 0,36 
1971 0,5 0,9 11,3 5,9 1,6 2,8 3,8 0,27 
1972 0,5 0,9 11,8 6,2 1,7 2,9 4,0 0,28 
1973 0,3 0,5 6,6 3,5 0,9 1,6 2,2 0,16 
1974 0,3 0,4 5,7 3,0 0,8 1,4 1,9 0,14 
1975 0,3 0,6 7,1 3,7 1,0 1,8 2,4 0,17 
1976 0,5 0,9 11,6 6,1 1,7 2,9 3,9 0,28 
1977 0,7 1,2 15,0 7,9 2,1 3,7 5,1 0,36 
1978 2,2 3,7 46,9 24,6 6,7 11,5 15,9 1,12 
1979 1,5 2,6 33,2 17,5 4,7 8,2 11,3 0,80 
1980 3,9 6,7 84,4 44,3 12,0 20,7 28,7 2,02 
1981 6,1 10,3 130,6 68,6 18,6 32,1 44,4 3,13 
1982 1,0 1,8 22,2 11,6 3,2 5,4 7,5 0,53 
1983 2,8 4,7 59,4 31,2 8,5 14,6 20,2 1,42 
1984 1,9 3,3 41,4 21,7 5,9 10,2 14,1 0,99 
1985 11,6 19,7 249,4 131,0 35,6 61,2 84,7 5,97 
1986 4,0 6,8 86,1 45,2 12,3 21,1 29,3 2,06 
1987 6,0 10,3 129,8 68,2 18,5 31,9 44,1 3,11 
1988 12,4 21,2 267,2 140,4 38,1 65,6 90,8 6,40 
1989 20,6 35,2 444,2 233,3 63,4 109,0 151,0 10,63 
1990 4,4 7,5 94,3 49,6 13,5 23,2 32,1 2,26 
1991 8,2 14,0 176,9 92,9 25,2 43,4 60,1 4,23 
1992 10,4 17,8 224,5 117,9 32,0 55,1 76,3 5,37 
1993 1,9 3,2 40,3 21,2 5,8 9,9 13,7 0,97 
1994 6,0 10,3 129,7 68,1 18,5 31,8 44,1 3,10 
1995 26,1 44,6 562,8 295,6 80,3 138,2 191,3 13,47 
1996 13,0 22,1 279,2 146,6 39,8 68,5 94,9 6,68 
1997 14,3 24,4 308,4 162,0 44,0 75,7 104,8 7,38 
1998 5,3 9,1 114,3 60,0 16,3 28,1 38,8 2,74 
1999 15,5 26,5 334,0 175,4 47,6 82,0 113,5 7,99 
2000 10,2 17,3 218,6 114,8 31,2 53,7 74,3 5,23 
2001 3,2 5,4 68,2 35,8 9,7 16,7 23,2 1,63 
2002 29,9 51,0 643,9 338,2 91,8 158,1 218,8      15,41 
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Conclusão 

Ano 

Produção de sedimentos 
(Mg ha-¹ ano-¹) Produção média de sedi-

mentos  Célula 
A1 A2 A3 B1 B2 B3 Mg ha-¹ ano-¹ mm ano-¹ 

2003 8,6 14,7 185,7 97,5 26,5 45,6 63,1 4,44 
2004 60,5 103,2 1302,8 684,2 185,8 319,8 442,7 31,18 
2005 17,8 30,3 382,1 200,7 54,5 93,8 129,8 9,14 
2006 22,1 37,6 475,1 249,5 67,8 116,6 161,4 11,37 
2007 13,7 23,4 295,5 155,2 42,2 72,5 100,4 7,07 
2008 17,8 30,4 384,0 201,7 54,8 94,3 130,5 9,19 
2009 18,1 30,9 389,7 204,7 55,6 95,7 132,4 9,33 
2010 14,2 24,3 306,3 160,9 43,7 75,2 104,1 7,33 

2011 9,9 16,9 212,9 111,8 30,4 52,3 72,4 5,10 

2012 2,4 4,1 52,2 27,4 7,4 12,8 17,7 1,25 
2013 15,9 27,1 342,1 179,7 48,8 84,0 116,3 8,19 
2014 15,6 26,6 335,7 176,3 47,9 82,4 114,1 8,03 
2015 1,1 1,9 23,9 12,6 3,4 5,9 8,1 0,57 
2016 36,1 61,5 777,1 408,2 110,9 190,8 264,1 18,60 
2017 5,2 8,9 112,3 59,0 16,0 27,6 38,2 2,69 
2018 12,4 21,1 266,7 140,1 38,0 65,5 90,6 6,38 
2019 16,1 27,4 346,2 181,8 49,4 85,0 117,7 8,29 

Média 9,7 16,6 209,2 109,9 29,8 51,3 71,1 5,01 
Mínimo 0,2 0,3 4,1 2,2 0,6 1,0 1,4 0,10 
Máximo 60,5 103,2 1302,8 684,2 185,8 319,8 442,7 31,18 

Desvio-Padrão --- --- --- --- --- --- 80,0 5,7 
Fonte: Autor, 2020 

 

Ainda segundo a Tabela 7, no período entre 1967 e o final da década de 1970, 

observam-se os menores valores de produção de sedimentos. Nesse intervalo, con-

forme as cartas de uso e ocupação do solo do IBGE, a vegetação na microbacia era 

predominantemente nativa. Santos et al. (2017), estudando o impacto da vegetação 

na produção de sedimentos, observaram que a retirada da vegetação nativa fez com 

que a produção de sedimentos aumentasse em cerca de dez vezes em relação à 

produção de sedimentos quando o solo contava com essa cobertura. Assim sendo, 

esses resultados evidenciam a importância da cobertura vegetal no controle da erosão 

hídrica. 

De acordo com as estimativas, entre 1967 e 2019 foram removidos até 31 mi-

límetros de solo por ano em razão da erosão laminar. Esses valores refletem uma taxa 

média de, aproximadamente, 5 milímetros de solo por ano, o que, em massa, 
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corresponde a 1.120 toneladas de solo removido da microbacia anualmente.  

De acordo com a modelagem, nos últimos 52 anos, foram perdidos mais de 26 

centímetros de camada de solo na microbacia. Essa massa de solo, em sua grande 

parte, foi carreada para o leito do Rio Salitre, que se encontra totalmente assoreado. 

Analisando as microelevações de solo que resistiram a erosão – pedestais de solo, 

presentes em toda área de estudo –, é possível associar os valores aqui observados 

com a realidade de campo. Notam-se pedestais elevados em toda microbacia (Figura 

11), o que evidencia o poder de degradação da erosão laminar. 

 

 
Figura 11: Pedestais de solo na microbacia do Rio Salitre.  

Fonte: Autor. 
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4.3. Tolerância de perda de solo 
 

A profundidade efetiva média do solo na Caatinga é de 0,70 metros, valor ad-

mitido também para a microbacia (PINHEIRO; COSTA; DE ARAÚJO, 2013). Portanto, 

o limite de tolerância de perda de solos estimado para a microbacia é de 1 Mg  

ha-¹ ano-¹. Esse valor, embora baixo, é justificado pela baixa profundidade do solo e 

pelo fato de ser um solo pouco drenado. Observa-se que as perdas médias de solo 

na área de estudo apresentam intensidade média 70 vezes maior que o limite de to-

lerância de perda, indicando e enfatizando a necessidade de ações rápidas de com-

bate ao problema da erosão.  

O limite de tolerância de perda aqui encontrado é inferior aos limites encontrados 

por Bhattacharyya, Bhatt e Mandal (2008) para solos da Índia. Os autores calcularam 

limites de tolerância de perda entre 2,5 e 12,5 Mg ha-¹ ano-¹ e alertaram que a estimativa 

do limite de tolerância de perda é fundamental para o planejamento de uso e conserva-

ção de solo, bem como para a gestão de bacias hidrográficas. Bertol e Almeida (2000) 

estimaram a perda para solos de Santa Catarina, no Brasil, entre 1,88 e 14,5 Mg  

ha-¹ ano-¹. De acordo com a FAO (1965), para solos rasos e pouco drenados, como o 

da microbacia do Rio Salitre, perdas de até 4 Mg ha-¹ ano-¹ ainda podem possibilitar a 

manutenção das atividades de funções produtivas do solo. Se comparado o valor de 

perda de solo estimado para a microbacia do Rio Salitre com o limite máximo de tole-

rância à perda de solo estabelecido pela FAO (4 Mg ha-¹ ano-¹), nota-se que, ainda as-

sim, a perda de solo na microbacia apresenta intensidade bastante elevada: 17 vezes 

maior que a sua capacidade de tolerância. Esses valores revelam o grave estado de 

degradação da microbacia em estudo. 

 
Tabela 8: Classes de Potencial Natural à Erosão. PNE: Potencial Natural à Erosão; LTP: Limite de 

Tolerância de Perda e; GVD: Grau de Vulnerabilidade à Desertificação 

Classe de 
Risco  

 
PNE LTP GVD  

Mg ha-¹ ano-¹ ha (%) ha (%) ha (%) 
Muito baixa 50 - 100       

Baixa 100 - 200 3,30 20,03     

Média 200 - 600 11,10 67,44   3,29 20,03 
Alta 600 -1000 2,05 12,53   4,54 27,61 

Muito alta >1000   16,46 100 8,63 52,36 
Fonte: autor 
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Com base nos valores de LTP e do Potencial Natural à Erosão (PNE), calcula-

se o Grau de Vulnerabilidade à Desertificação (GVD). A Tabela 8 demonstra as áreas 

de vulnerabilidade à desertificação. O valor do potencial natural à erosão é mediano 

para 67% da microbacia. Todavia, 13% da área apresentam valor elevado de PNE. 

Esses valores, associados ao baixo valor de limite de tolerância de perda, fazem com 

que 80% da área apresente grau de vulnerabilidade à desertificação alto ou muito alto. 

Nota-se que as áreas com grau de vulnerabilidade à desertificação muito alto (52%) 

estão associadas à erodibilidade do solo muito alta e à baixa tolerância de perda de 

solo. É importante reforçar que as características ambientais locais, como o solo seco, 

a cobertura raleada e as chuvas de alta intensidade, por si só, já fazem com que a 

área apresente grande potencial à degradação por erosão hídrica. Porém, essa con-

dição é intensificada quando combinada às ações antrópicas. 

Considerando-se que a taxa de recomposição do solo varia de 0,3 a 3,0 milí-

metros por ano (HABERLI et al., 1991), a velocidade média de degradação na área 

de estudo está na ordem de três a cem vezes maior. Isso comprova o acelerado pro-

cesso de degradação da encosta por erosão hídrica. Deve-se atentar ao fato de que 

a velocidade de formação do solo em ambientes de clima árido e semiárido, com baixa 

precipitação pluviométrica, pode ser menor que um milímetro por ano, visto que a 

água tem efeito direto na formação dos solos (PEREIRA et al., 2019). Assim, é possí-

vel que a velocidade média de degradação na microbacia do Rio Salitre apresente 

ordem de grandeza superior a 100 vezes a velocidade de formação do solo na área. 

Além das perdas de solo por erosão laminar, há perdas provenientes da erosão 

linear. As estimativas de Rios, Silva e Santos (2020), ao empregar medidas de campo 

e simulações de Monte Carlo, indicaram que aproximadamente 515.000 m³ de solo 

tenham sido deslocados, por erosão linear, das encostas ao longo da porção sul do 

médio Rio Salitre, revelando uma taxa de deposição no leito do Rio Salitre e sua pla-

nície de inundação de 22 m3 m-2. 

Dos Santos (2021) estudou a qualidade do solo em área recuperada e degra-

dada no médio curso do Rio Salitre e concluiu que o solo degradado apresenta carac-

terísticas físicas que evidenciam uma fragilidade cada vez mais acentuada, contribu-

indo, assim, para que haja maior dificuldade na renovação do ecossistema local. 

Dessa maneira, nota-se que a presença de voçorocas de grande magnitude na micro-

bacia, a intensa erosão laminar e as próprias características físicas do solo reforçam 

a condição de degradação e contribuem para que se reconheça o local como área em 
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processo de desertificação.  

 

4.4. Impactos da erosão sobre a bacia do Rio Salitre 
 

Os danos causados pelo avançado processo de degradação por erosão hídrica 

na microbacia podem ser notados em toda a área de estudo. O Rio Salitre, devido à 

alta quantidade de sedimentos que recebeu ao longo desses anos, sofreu modificações 

no seu leito e perdeu a capacidade de fluxo superficial em alguns trechos. Na Figura 

12a, observa-se um morador da Comunidade Lagoa Branca se banhando no Rio Salitre, 

por volta dos anos 1980. Segundo relatos da comunidade, nos anos 1970, o rio corria 

normalmente e, entre a ponte e o curso d’água, existia um espaçamento de, aproxima-

damente, três metros de altura. Na Figura 12b, é possível visualizar uma ponte sobre a 

mesma seção do rio que, hoje, está totalmente assoreada.  

 

 
(a) 

 
(b) 

Figura 12:  Rio Salitre: passado e presente. (a) Morador da comunidade Lagoa Branca no Rio Sali-

tre por volta dos anos 1970. Fonte:  Otávio José de Souza, 2020. (b) Ponte sobre o Rio Salitre, ano 

2019, hoje totalmente assoreado. 
Fonte: Autor 

 

No entanto, é importante destacar que os impactos ambientais que ocorrem no 

Rio Salitre não são resultados apenas do processo erosivo. Embora a erosão desem-

penhe um papel fundamental para a ocorrência desses danos, Rios, Silva e Santos 

(2020) e Santos (2016) apontam outras causas que contribuem para essa situação, 

entre elas as intervenções que aconteceram ao longo do rio, como construções, ex-

tinção de mananciais e redução do lençol freático.  
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Em se tratando de intervenções ao longo do rio, é fundamental observar o com-

portamento dos barramentos que existem a montante da área de estudo. A barragem 

de Ourolândia, por exemplo, de acordo com a ANA (2003), reduz o escoamento do rio 

que corria normalmente antes de sua construção. Após a implantação da barragem, 

o rio só ressurge no município de Campo Formoso, já próximo da divisa com o muni-

cípio de Juazeiro da Bahia. A ausência da regularização de vazões impede a restitui-

ção da água a jusante do barramento. Embora tenha sido feito um canal lateral à 

barragem para permitir a passagem de água, ela nunca alcançou cota suficiente para 

garantir esse escoamento. Ainda segundo a ANA (2003), outras barragens a montante 

da área de estudo encontram-se na mesma situação da barragem de Ourolândia. A 

barragem de Tamboril, por exemplo, no município de Morro do Chapéu, também apre-

senta ausência de descarga de fundo e só extravasou três vezes desde que foi cons-

truída. 

 

4.5. Datação dos pedestais 
 

O resultado da datação dos pedestais é apresentado no histograma da Figura 

13, no qual se destacam dois blocos que agrupam as maiores concentrações de início 

dos pedestais. O primeiro momento, que representa 16% dos pedestais, indica que 

houve uma força motriz de impulso da erosão nos anos 1960. Entre os principais fatos 

que podem ter facilitado a erosão, está a construção da estrada vicinal na parte supe-

rior da microbacia. De acordo com Pruski (2009), durante a construção de uma es-

trada, há a retirada da vegetação nativa e a compactação do solo, gerando interferên-

cia nas propriedades do solo e causando desequilíbrio em todo o sistema. Outrossim, 

Alencar, de Araújo e Teixeira (2019) explicam que as superfícies mais lisas das estra-

das promovem fluxos que potencializam o processo de erosão. Farias et al. (2019), 

por exemplo, observaram que a produção de sedimentos em estradas com superfícies 

sem impermeabilização, como é o caso em análise, é de pelo menos uma ordem de 

magnitude maior que em áreas de captação não perturbadas. Ademais, Souza et al. 

(2016) também identificaram a construção de estradas como fator potencial para o 

início de erosão em outras áreas da Região Semiárida brasileira. 

O segundo bloco, maior que o primeiro (cerca de 80% dos pedestais, Figura 

13), teve início no começo da década de 1990, após uma pausa nos anos 1980. O 

reinício da degradação da microbacia pode ser resultado do recrudescimento do 
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cultivo da monocultura de sisal (SANTOS; SILVA, 2017), que se implantou nas encos-

tas, quando, anteriormente, era cultivado basicamente no plateau.  

 

 
Figura 13: Ano de origem dos pedestais de solo presentes na microbacia e sinalização de momentos 

de alterações antrópicas da área. 

Fonte: Autor 

 

Ainda de acordo com a Figura 13, observa-se que, após 2010, com a segunda 

falência do sisal, a frequência de pedestais começa a diminuir, o que, por sua vez, 

pode ter sido resultado do pousio da terra já improdutiva. Almeida (2011) verificou 

esse mesmo processo no núcleo de desertificação de Irauçuba, no Ceará. Para o 

autor, dez anos de pousio foram responsáveis pela redução de até 83% da erosão em 

relação à encosta degradada. Isso induziu à melhoria das condições físico-químicas 

e biológicas do solo, potencializando, assim, a produção vegetal no local. Em suma, 

concluiu-se que uma década de pousio da área degradada melhorou significativa-

mente as condições hidrossedimentológicas da encosta. O autor conclui recomen-

dando a prática do pousio como uma alternativa de recuperação de áreas de Caatinga 

degradada. 

A criação extensiva de caprinos também pode ser outro fator que potencializou 

a degradação na microbacia, uma vez que a alta densidade desses animais na área 

estimula a compactação do solo, com consequentemente redução da infiltração de 

água no solo, aumento do escoamento superficial gerando, portanto, maiores perdas 
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de solo por erosão.  

 
Figura 14: Série temporal (1967 a 2019) da produção média de sedimentos e da erosividade na mi-

crobacia. 
Fonte: Autor 

 

Segundo as estimativas obtidas nesta pesquisa, consoante às ressonâncias 

dos fatos narrado pela população local, constata-se, também, que até 1975, quando 

a vegetação era predominantemente nativa, mesmo com altos valores de erosividade 

da chuva, a produção de sedimentos era baixa, como mostrado na Figura 14. Estudos 

recentes de Rios, Silva e Santos (2020) apontam a interferência antrópica como um 

relevante fator contribuinte para desencadeamento e aceleração da erosão na bacia 

do Rio Salitre, BA. Os autores notaram que as degradações mais intensas estão rela-

cionadas às áreas onde há uso excessivo do solo para atividades agrícolas. Dessa 

maneira, é possível que o processo de degradação na microbacia de estudo tenha 

sido desencadeado pela ação antrópica.  

Todavia, é importante ressaltar que, embora haja criação de caprinos, a cons-

trução da estrada vicinal e a implantação intensiva da Agave sisalana devem ser con-

siderados como os principais fatores que impulsionaram a degradação na área. Des-

taque-se que ambas ações foram fruto de políticas públicas que visavam o desenvol-

vimento local. No entanto, na época em que esses projetos foram criados, desconsi-

derou-se a perspectiva ambiental, o que criou um efeito reverso: ao invés de desen-

volvimento, houve, a longo prazo, abandono da área em razão da degradação ambi-

ental. 
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Para que haja desenvolvimento, portanto, há que associá-lo à preservação am-

biental, utilizando-se de práticas de agricultura sustentável e técnicas de conservação 

de solo e água, como a proteção do solo com cobertura vegetal morta, terraceamento 

e outras técnicas conservacionistas. Quanto à estrada vicinal, um bom sistema de 

drenagem poderia ter sido a solução. Dessa maneira, aliando esses fatores, seria 

possível criar projetos socioeconomicamente viáveis que respeitassem os limites am-

bientais, contribuindo, dessa maneira, para o desenvolvimento com preservação dos 

recursos naturais na área.  
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5. CONCLUSÕES 
 

Na área de estudo, uma microbacia em estado degradado no médio curso do 

Rio Salitre, no estado da Bahia, no período de 1967 a 2019, as perdas de solo oriun-

das da erosão laminar variaram de 1 a 440 Mg ha-¹ por ano, cujo valor médio anual é 

de 71 Mg ha-¹. Esse índice é de três a cem vezes superior à taxa de formação de solos 

(0,3 a 3 mm por ano). A razão de aporte de sedimentos (SDR) é elevada, 61%. Esse 

valor, entretanto, é justificado pela cobertura vegetal excessivamente esparsa, pelo 

pequeno tamanho da bacia (16 ha), pelas características do solo, bem como pela to-

pografia acidentada. 

O limite de tolerância de perda de solo na área foi estimado em 1 Mg ha-¹ por 

ano, valor 70 vezes menor que a taxa de produção de sedimentos na área. O baixo 

limite de tolerância de perda de solos, associado ao alto potencial natural à erosão, 

faz com que 80% da área apresente alta vulnerabilidade à desertificação. 

O resultado da datação dos pedestais mostrou dois momentos de grande im-

portância. No primeiro momento, nos anos 1960, 16% dos pedestais foram gerados, 

indicando que houve uma força motriz da erosão na ocasião. Entre os principais fatos 

que podem ter facilitado a erosão, está a construção da estrada vicinal na parte supe-

rior da microbacia, o que corrobora com a literatura, que identificou estradas vicinais 

como fonte potencial de indução à erosão. 

No segundo momento, no começo da década de 1990, cerca de 80% dos pe-

destais foram gerados. O recrudescimento da erosão intensa pode ter sido resultado 

da prática de cultivo intenso de sisal (Agave sisalana) nas encostas, quando, anteri-

ormente, era cultivado basicamente no plateau. Esse histórico nos leva a apontar a 

construção da estrada vicinal e o cultivo de Agave sisalana (incluindo o desmatamento 

da vegetação nativa) como prováveis fatores que agravaram o processo de desertifi-

cação na área. Após 2010, notou-se uma consistente diminuição na geração de novos 

pedestais. Esse período coincide com a segunda fase de falência do sisal. 

Em suma, os resultados demonstram que a microbacia se encontra em pro-

cesso insustentável de degradação por erosão hídrica. Nesse sentido, é de grande 

relevância reconhecer o local como área em processo de desertificação, o que deve 

gerar ações públicas para salvaguardar os recursos naturais da região. Dessa forma, 

é fundamental destacar a importância da continuidade dos estudos sobre a produção 
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de sedimentos na área, bem como da avaliação dos impactos resultantes desses pro-

cessos, uma vez que os danos oriundos da degradação por erosão hídrica, na maioria 

das vezes irreversíveis, atingem esferas econômicas, ambientais e sociais, gerando 

prejuízos para toda a população.  

Assim sendo, o monitoramento do processo e de seus impactos é crucial para 

se compreender a magnitude do problema e consolidar estratégias de controle e de 

uso racional do solo local, visando a recuperação e o aproveitamento sustentável dos 

recursos do solo e da água nesse ambiente. 
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